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			(...) língua, na qual quando imagina,


			Com pouca corrupção crê que é a Latina.


			 


			(Camões, Os Lusíadas, c. I, est. 33)


		




		

			PREFÁCIO


			Quando, na segunda edição de A Literatura Portuguesa, incluí breves trechos antológicos, a medida se impunha pelo próprio caráter didático da obra. Sabia, contudo, que se tratava de solução provisória, enquanto não chegasse o momento de organizar uma antologia para servir de complemento ao panorama das letras portuguesas que ali se oferece. Ora, tal ocasião surge com a presente obra, intitulada A Literatura Portuguesa através dos textos. Sua finalidade precípua cumpre-se, por isso, em funcionar como crestomatia do livro inicialmente referido. Entretanto, é obra autônoma, que pode ser encarada em si, com princípio, meio e fim, e características próprias. Para tanto, os textos foram organizados em ordem histórica (conforme a divisão adotada em A Literatura Portuguesa), e cada época, período, tendência ou autor abre com uma rápida informação que visa exclusivamente a situar, do ponto de vista cronológico, os textos antológicos e orientar o consulente na sua leitura. E como os textos é que interessam, foi-lhes dada a máxima atenção possível: à sua entrada, colocou-se uma “notícia” histórico-crítica, e cada fragmento, além de anotado sempre que necessário, é comentado do ângulo crítico. No tocante ao comentário, é preciso entender que não tive propósito de esgotar a análise dos problemas entrevistos nos excertos; limito-me a registrar alguns pontos de referência e interpretação, deixando ao professor e ao aluno, bem como ao eventual leitor, a tarefa de completá-los e ampliá-los, com o exame do texto e a consulta da eventual indicação bibliográfica inserta no corpo do comentário. Este, bem por isso, incide tanto sobre aspectos gerais, evidentes no texto (como, por exemplo, o ele pertencer a determinada estética, etc.), como sobre aspectos particulares.


			Agora, uma palavra acerca do critério geral que presidiu à elaboração de A Literatura Portuguesa através dos textos. Como se tratasse de exemplificar uma literatura, dentro das fronteiras de um volume só e de porte normal, não me restava outro meio senão lançar mão de um critério dúplice: convocar os textos melhores, isto é, qualitativamente julgados em primeira plana, segundo opinião do compilador e/ou do consenso geral, e os textos representativos, ou seja, que dessem uma ideia das várias facetas assumidas pela Literatura Portuguesa no curso de sua história, mesmo que o valor dos textos, enquanto documento literário, seja inferior. Por outro lado, o critério não podia ser aplicado rigidamente, pois seria desconhecer as variações históricas havidas e as perspectivas correspondentes. Assim, certos poetas do Arcadismo, por exemplo, ganharam lugar na antologia, ao passo que outros, dos fins do século XIX, foram excluídos: é que, se o critério de escolha fosse idêntico para as duas épocas, determinados nomes arcádicos cederiam a vez para confrades seus oitocentistas, o que comportaria uma visão da Literatura Portuguesa diversa da que se pretende alcançar no momento. Se a antologia se baseasse apenas nos melhores textos, em lugar de Nicolau Tolentino punha-se, por exemplo, João Penha ou Antônio Feijó. Visto desejar-se uma ideia orgânica da evolução histórica da Literatura Portuguesa, através dos textos, pareceu-me que esse procedimento não cabia. Pela mesma razão, atribuiu-se um pouco mais de ênfase aos autores modernos: a Literatura Portuguesa contemporânea, além de interessar de perto ao leitor, apresenta uma diversidade e uma riqueza que justificam plenamente o elenco de escritores atuais enfeixados. Somente lastimo que o seu número não pudesse ter sido ainda maior, para que a imagem dessa riqueza e diversidade estivesse mais próxima dos fatos; o que fica, porém, constitui a meu ver um punhado de exemplos sugestivos e insinuantes.


			 


			M.M.


		




		

			NOTA


			Além de revisto e corrigido, o texto da presente edição sofreu vários acréscimos, tendo em vista sua atualização.


			 


			M.M.


		




		

			TROVADORISMO


		




		

			Preliminares


			A primeira época da história da Literatura Portuguesa inicia-se em 1198 (ou 1189), quando o trovador Paio Soares de Taveirós dedica uma cantiga de amor e escárnio a Maria Pais Ribeiro, cognominada A Ribeirinha, favorita de D. Sancho I, — e finda em 1418, quando D. Duarte nomeia Fernão Lopes para o cargo de Guarda-Mor da Torre do Tombo, ou seja, conservador do arquivo do Reino. Durante esses duzentos anos de atividade literária, cultivaram-se a poesia, a novela de cavalaria e os cronicões e livros de linhagens, nessa mesma ordem decrescente de importância.


			A Poesia


			De origem ainda obscura (quatro teses têm sido aventadas: a arábica, a folclórica, a médio-latinista e a litúrgica), o lirismo trovadoresco instalou-se na Península Ibérica por influência provençal. Na transladação, sofreu, como seria de esperar, o impacto do novo ambiente e alterou algumas de suas características. Provavelmente, a principal modificação tenha consistido no recrudescimento do aspecto platonizante da confidência amorosa: dentro do trovadorismo português, o ponto mais alto do processo sentimental situava-se antes de a dama atender aos reclamos do apaixonado. Duas eram as espécies de poesia trovadoresca: a lírico-amorosa, expressa em duas formas, a cantiga de amor e a cantiga de amigo; e a satírica, expressa na cantiga de escárnio e de maldizer. O poema recebia o nome de “cantiga” (ou ainda de “canção” e “cantar”) pelo fato de o lirismo medieval associar-se intimamente com a música: a poesia era cantada, ou entoada, e instrumentada. Letra e pauta musical andavam juntas, de molde a formar um corpo único e indissolúvel. Daí se compreender que o texto sozinho, como o temos hoje, apenas oferece uma incompleta e pálida imagem do que seriam as cantigas quando cantadas ao som do instrumento, ou seja, apoiadas na pauta musical.


			Todavia, dadas as circunstâncias sociais e culturais em que essa poesia circulava, perderam-se numerosas cantigas bem como a maioria das pautas musicais. Destas, somente restaram sete, pertencentes a Martim Codax, trovador da época de Afonso III (fins do século XIII). Recentemente (1991), Harvey L. Sharrer comunicou a descoberta da notação musical de sete cantigas de amor de D. Dinis. O acompanhamento musical fazia-se com instrumentos de corda, sopro e percussão (viola, alaúde, flauta, adufe, pandeiro, etc.). O espólio trovadoresco conserva-se em “cancioneiros” (coletâneas de cantigas), dos quais os mais valiosos são o Cancioneiro da Ajuda (composto nos fins do século XIII, durante o reinado de Afonso III, apenas encerra cantigas de amor), o Cancioneiro da Vaticana (cópia italiana do século XVI sobre original da centúria anterior, contém as duas espécies de poesia trovadoresca) e o Cancioneiro da Biblioteca Nacional (também chamado Colocci-Brancuti, em homenagem a seus dois possuidores italianos, é cópia italiana do século XVI sobre original do século anterior, e abriga trovadores da época de Afonso III e D. Dinis e cantigas das duas espécies). Recebiam o título de trovadores os poetas que compunham, cantavam e instrumentavam suas próprias cantigas. Jogral chamava-se o bobo da Corte, o mímico, o bailarino; às vezes também compunha. Segrel era o trovador profissional e, via de regra, andarilho. Menestrel, o músico. O idioma empregado era o galaico-português.


			Cantiga de Amor


			Contém a confissão amorosa do trovador, que padece por requestar uma dama inacessível, em consequência da sua condição social superior ou de ele afastar para longe a preocupação com a sua posse, impedido pelo sentimento espiritualizante que o domina.


			PAIO SOARES DE TAVEIRÓS


			Como primeiro exemplo dessa forma lírico-amorosa, tomemos a cantiga com que Paio Soares de Taveirós (séculos XII-XIII) deu começo ao histórico da Literatura Portuguesa, a qual, no dizer de Carolina Michaëlis de Vasconcelos (Cancioneiro da Ajuda, ed. crit. e com. por..., 2 vols., Halle: a.S., Niemeyer, 1904: vol. I, p. 82n), parece “cheia de desigualdades”; e “há no fim espaço branco para mais uma estrofe. — O princípio da 2ª está evidentemente viciado nos versos 1-4. A restituição é todavia difícil. Transpondo o ai ! final do verso 9 para o 10, de sorte que ganhemos para esta a sílaba e a rima que lhe faltam, fica ainda aquela sem a consoante precisa, em elha, e sem o número devido de sílabas”:


			Cantiga


			No mundo non me sei parelha,


			mentre me for como me vai,


			ca já moiro por vós — e ai!


			mia senhor branca e vermelha,


			queredes que vos retraia


			quando vos eu vi en saia!


			Mau dia me levantei,


			que vos enton não vi fea!


			E, mia senhor, dês aquel di’, ai!


			me foi a mi mui mal,


			e vós, filha de don Paai


			Moniz, e ben vos semelha


			d’haver eu por vós guarvaia,


			pois eu, mia senhor, d’alfaia


			nunca de vós houve nen hei


			valia dũa correa.


			 


			(Cancioneiro da Ajuda, ed. cit.,
vol. I, p. 82, cantiga 38.)


			 


			O exame dos aspectos formais da cantiga de Paio Soares de Taveirós nos pode ensinar quanto a certos termos de técnica poética empregados durante a florescência trovadoresca. A estrofe recebia o nome de cobra, cobla ou talho. O verso denominava-se palavra, e quando sem rima (como se afigura o segundo verso da segunda cobra: “me foi a mi mui mal”), palavra-perduda. O encadeamento (ou “enjambement”) entre dois versos, ocorrido entre o quinto e o sexto da primeira cobra (“queredes que vos retraia quando vos eu vi em saia!”), era designado pelo vocábulo atafinda. Repare-se que a cantiga, formada de duas oitavas, não possui estribilho ou refrão: por isso, chama-se cantiga de maestria.


			A presente cantiga, que apenas o Cancioneiro da Ajuda registra, sob o nº 38, é de equívoca classificação porquanto apresenta simultaneamente elementos lírico-amorosos e satíricos. O trovador nos dá a impressão de encobrir, sob o manto da reverência imposta, por sua condição de cavalheiro em “serviço amoroso” de uma dama, suas setas embebidas em sarcasmo ou despeito. Por essa causa, e pelo fato de o texto ainda apresentar várias dúvidas aos filólogos, a canção vem resistindo valentemente à sondagem dos estudiosos, que continuam a discordar quanto à sua interpretação. Decerto, algo de sua peregrina e persistente beleza resultará justamente do caráter dúbio assumido pelo sentimento do trovador em relação à cortesã de D. Sancho I. Em vista disso, as observações subsequentes objetivam tão-somente aflorar a questão e encaminhar o leitor para o âmago dos problemas colocados pela cantiga, e, ao mesmo tempo, de aspectos gerais da lírica trovadoresca.


			Embora a cantiga toda sugira interpretações controversas, as maiores dificuldades, tendo por base a lição de Carolina Michaëlis de Vasconcelos, residem nos seguintes pontos: 1. “branca e vermelha”; 2. “retraia”; 3. “en saia!”; 4. “filha de don Paai/Moniz”; 5. “por vós”.


			1. “branca e vermelha” — Dependendo de a vírgula estar onde a situa a romanista supracitada, ou de transferir-se para depois de “mia senhor”, indicará: a) a alvura e o rosado da tez feminina (ou a cor ruiva de seus cabelos), ou b) a cor da “guarvaia”, vestuário de Corte e de luxo, provavelmente de “cor escarlate” (Carolina Michaëlis de Vasconcelos, “Glossário do Cancioneiro da Ajuda”, Revista Lusitana, Lisboa, vol. XXIII, nº 1-4, 1920, p. 44).


			2. “retraia” — Do verbo “retraer” com o significado de: a) “retratar”, “descrever”, “relatar”, ou b) “afastar-se de”, “retirar-se de”, “desviar-se de”, “recuar”, ou c) “desistir de”, “renunciar a”.


			3. “en saia!” — Significa: a) “estar sem manto”, “ser vista na intimidade”, ou b) “estar de luto”.


			4. “filha de don Paai/Moniz” — A palavra “filha” tem sido considerada a) substantivo ou b) forma verbal, do verbo “filhar”, que significa “tomar de presente”, “apropriar-se”.


			5. “por vós” — Significaria a) “por intermédio de vós”, ou b) “por amor de vós”, “para vós”, ou c) “em troca de vós”, “em substituição da vossa pessoa”.


			Em face de tais dificuldades, como interpretar a cantiga? Creio que a falta da terceira cobra (que na maioria dos casos existia) manterá a questão sempre aberta, sem contar as obscuridades em parte assinaladas. Todavia, talvez coubesse sugerir a seguinte hipótese, meramente com o intuito de convidar o leitor a entrar no debate e buscar a sua interpretação: os três primeiros versos, de sentido transparente, contêm o lamento passional do trovador: “não conheço ninguém no mundo igual a mim enquanto me acontecer o que me acontece, pois eu morro por vós — ai!”. Os três versos seguintes possivelmente expressem algo como: “minha senhora alva e rosada, quereis que vos descreva quando vos vi na intimidade!”; ou “minha senhora alva e rosada, quereis que vos lembre que já vos vi na intimidade?”. E o final da cobra diria: “mau dia aquele (em que vos vi sem manto), pois vi que não sois feia”. A segunda cobra encerraria o seguinte: “e, minha senhora, desde aquele dia, ai!, venho sofrendo dum grande mal, e enquanto vós, filha de dom Paio Moniz, julgais forçoso que eu vos cubra com a ‘guarvaia’ (ou: “que eu vos ofereça uma ‘guarvaia’ para que vós cubrais as formas belas que entrevi quando estáveis sem manto”), eu, minha senhora, de vós nunca recebi a coisa mais insignificante”.


			Portanto, quer-me parecer que o trovador, havendo sido beneficiado com os favores da dama, padece por se recordar do bem recebido e do mal que lhe ficou na lembrança. Mas também padece por despeito, quem sabe resultante de a dama se lhe tornar antipática ao admitir que agora, visto ter sido promovida à categoria de favorita do Rei, era merecedora do manto da Corte. Movido pelo ressentimento, insurge-se contra a circunstância de ela pretender a “guarvaia” por vaidade e petulância, ou para com a vestimenta apagar a memória das antigas concessões (ou seja, ter-se deixado ver “en saia” pelo trovador). E insurge-se ainda porque de A Ribeirinha jamais recebera presente algum, não os favores, que já os merecera, mas os benefícios que, como dama alçada ao nível régio, ela poderia conceder-lhe.


			O caráter plangente, sobretudo dos primeiros versos, evidencia desde logo que se trata de um cantar de amor. Mas a indiscrição do trovador ao revelar que a dama se lhe mostrara “en saia”, e a alusão à “guarvaia” (através da qual o apaixonado parece recriminar à dona, ainda que veladamente, o seu desejo de ser paga pelos favores concedidos) permitem supor um à-vontade próximo da ironia ou do desrespeito que, além de patentear o grau de intimidade entre o trovador e a dama, não se compadece com as estritas normas do amor cortês. Este, postulava o máximo de subserviência e veneração, e o emprego duma linguagem sutil que antes disfarçasse que escancarasse os conflitos sentimentais do trovador. Em suma, seria um escárnio de amor (ver, mais adiante, a cantiga de escárnio e maldizer).


			D. DINIS


			A cantiga seguinte, sendo inequivocamente de amor, ressaltará, por contraste, o que no cantar de Paio Soares de Taveirós constitui licença poética tomada de empréstimo à cantiga de escárnio. Para tanto, recorremos ao rei D. Dinis (1261-1325), protetor de poetas, amante da cultura (fundou a Universidade de Lisboa, primeira do País, em 1290) e trovador dos mais insignes e o que mais cantigas escreveu (são-lhe atribuídas 138 composições, das quais 76 de amor, 52 de amigo e 10 de maldizer). A cantiga selecionada, uma das mais densas dentre as que elaborou o Rei-Trovador, aparece registrada no Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 97, e no Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 459:


			Cantiga


			Hun tal home sei eu, ai ben talhada,


			que por vós ten a sa morte chegada;


			vede quem é e seed’en nenbrada;


			        eu, mia dona.


			 


			Hun tal home sei eu que preto sente


			de si morte chegada certamente;


			vede quem é e venha-vos en mente;


			        eu, mia dona.


			 


			Hun tal home sei eu, aquest’oide:


			que por vós morr’ e vo-lo en partide,


			vede quem é e non xe vos obride;


			        eu, mia dona.[ 1 ]


			 


			(J. J. Nunes, Cantigas d’Amor, Coimbra:
Imprensa da Universidade, 1932, pp. 93-94.)


			 


			Ao contrário da de Paio Soares de Taveirós, a presente cantiga não encerra maiores problemas de interpretação textual. Trata-se de uma cantiga de refrão, visto repetir-se o mesmo verso (“eu, mia dona”) no final de cada cobra. Os versos da primeira cobra recorrem, com alterações formais que não de sentido, nas cobras seguintes: esse processo repetitivo denomina-se paralelismo, e cantigas paralelísticas (ou cossantes) os poemas que o empregam. Ambos, o refrão e o paralelismo, constituem recursos típicos da poesia popular. Observe-se, especialmente se utilizarmos o recurso da leitura à meia-voz, que o sentimento do poeta evolui como um lamento ininterrupto e crescente, cujo ponto máximo se localiza no refrão da última cobra. E como o seu torturante sofrimento amoroso (a coita de amor) se tornou obsessivo, pois que fruto duma causa única e persistente (a indiferença ou a inacessibilidade da bem-amada), o trovador somente encontra, para expressá-lo, as mesmas ou equivalentes palavras. Assim, a reiteração paralelística decorre do próprio caráter exclusivista da paixão que inunda o poeta. Repare-se que o tormento sentimental pressupõe a não correspondência amorosa da dona ou/e o despeito do trovador. O clima geral da cantiga, de submissão e reverência, deixa-se perpassar por uma aura de espiritualidade platônica que, porém, não dissimula o contorno erotizante do apelo masculino: a coita é mental e física a um só tempo, mas o confidente se esmera em sublimá-la, em atenuar-lhe os matizes sensuais e acentuar-lhe os traços que denotam ansiosa expectativa de bens ultraterrenos. Daí resulta uma cantiga de alta tensão lírica e “verdade” emocional, perante a qual apenas o leitor distraído ou insensível permanecerá frio ou insatisfeito.


			Cantiga


			En gran coita, senhor,


			que peior que mort’é,


			vivo, per boa fé,


			e polo voss’amor


			        esta coita sofr’eu


			        por vós, senhor, que eu


			 


			Vi polo meu gran mal,


			e melhor mi será


			de morrer por vós já


			e, pois meu Deus non val,


			        esta coita sofr’eu


			        por vós, senhor, que eu


			 


			Polo meu gran mal vi,


			e mais mi val morrer


			ca tal coita sofrer,


			pois por meu mal assi


			        esta coita sofr’eu


			        por vós, senhor, que eu


			 


			Vi por gran mal de mi,


			pois tan coitad’and’eu.[ 2 ]


			 


			(D. Dinis, ibidem, pp. 77-78.)


			Cantiga


			Ai senhor fremosa, por Deus


			e por quam boa vos El fez,


			doede-vos algũa vez


			de mim e destes olhos meus,


			        que vos viron por mal de si,


			        quando vos viron, e por mi.


			 


			e, porque vos fez Deus melhor


			de quantas fez e mais valer,


			querede-vos de min doer


			e destes olhos meus, senhor,


			        que vos viron por mal de si,


			        quando vos viron, e por mi.


			 


			E, porque o al non é ren,


			senon o bem que vos Deus deu,


			querede-vos doer do meu


			mal e dos meus olhos, meu ben,


			        que vos viron por mal de si,


			        quando vos viron, e por mi.[ 3 ]


			 


			(Idem, ibidem, pp. 136-137.)


			Cantiga


			        Quer’ eu en maneira de proençal


			fazer agora hun cantar d’amor


			e querrei muit’ i loar mia senhor,


			a que prez nem fremosura non fal,


			nen bondade, e mais vos direi en:


			tanto a fez Deus comprida de ben


			que mais que todas las do mundo val.


			 


			        Ca mia senhor quiso Deus fazer tal


			quando a fez, que a fez sabedor


			de todo ben e de mui gran valor


			e con todo est’ é mui comunal,


			ali hu deve; er deu-lhe bon sen


			e des i non lhe fez pouco de ben,


			quando non quis que lh’ outra foss’ igual.


			 


			        Ca en mia senhor nunca Deus pôs mal,


			mais pôs i prez e beldad’ e loor


			e falar muit ben e rir melhor


			que outra mulher; des i é leal


			muit’, e por esto non sei oj’ eu quen


			possa compridamente no seu ben


			falar, ca non há, tra-lo seu ben, al.[ 4 ]


			 


			(Idem, ibidem, pp. 140-141.)


			Cantiga


			A dona que eu am’e tenho por senhor


			amostrade-me-a Deus, se vos en prazer for,


			        se non dade-me a morte.


			 


			A que tenh’eu por lume destes olhos meus


			e por que choram sempre amostrade-me-a Deus,


			        se non dade-me a morte.


			 


			Essa que Vós fizestes melhor parecer


			de quantas sei, ai Deus, fazede-me-a veer,


			        se non dade-me a morte.


			 


			Ai Deus, que me-a fizestes mais ca mim amar,


			mostrade-me-a u possa con ela falar,


			        se non dade-me a morte.[ 5 ]


			 


			(Bernal de Bonaval, ibidem, p. 423.)


			Cantiga de Amigo


			Contém a confissão amorosa da mulher, geralmente do povo (pastora, camponesa, etc.). Sua coita nasce de entreter amores com um trovador que a abandonou, demora para chegar, ou está no serviço militar (fossado). A moça dirige-se à mãe, às amigas, aos pássaros, às fontes, às flores, etc., mas quem compõe ainda é o trovador. Ao invés do idealismo da cantiga de amor, a de amigo respira realismo em toda a sua extensão; daí o vocábulo amigo significar namorado e amante. Conforme o lugar ou as circunstâncias em que transcorre o episódio sentimental, a cantiga recebe o título de cantiga de romaria, serranilha, pastoreia, marinha ou barcarola, bailada ou bailia, alba ou alvorada. Vistas no seu conjunto, essas configurações da cantiga de amigo traduzem os vários momentos do namoro, desde a alegria da espera ou do diálogo entre moças acerca dos seus amores, até a tristeza pelo abandono ou a separação forçada.


			AIRAS NUNES


			Tomemos para exemplo a bailada de Airas Nunes, trovador galego da segunda metade do século XIII, coevo de Afonso X, o Sábio, e de D. Sancho IV, dos mais inspirados de toda a lírica medieval. Dentre as composições que legou, a escolhida para figurar nesta antologia constitui decerto a sua obra-prima. A cantiga é conhecida por dois registros, no Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 462, e no Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 818:


			Cantiga


			Bailemos nós já todas três, ai amigas,


			so aquestas avelaneiras frolidas,


			e quen for velida, como nós, velidas,


			        se amig’amar,


			so aquestas avelaneiras frolidas


			        verrá bailar.


			 


			Bailemos nós já todas três, ai irmanas,


			so aqueste ramo destas avelanas,


			e quem for louçana, como nós, louçanas,


			        se amig’amar,


			so aqueste ramo destas avelanas


			        verrá bailar.


			 


			Por Deus, ai amigas, mentr’al non fazemos,


			so aqueste ramo frolido bailemos


			e quen ben parecer, como nós parecemos,


			se amig’amar,


			so aqueste ramo so lo que nós bailemos


			verrá bailar.[ 6 ]


			 


			(J. J. Nunes, Cantigas d’Amigo, 3 vols., 
Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926-1928, vol. II, p. 235.)


			 


			Dado o seu conteúdo esvoaçante e alegre, esta cantiga fixa um raro momento festivo na vida sentimental da moça do povo. A beleza diáfana do poema parece resultar da melopeia primaveril que norteia a confidência feliz das bailadeiras. A simplicidade da sintaxe e do próprio ritmo não deve confundir: o virtuosismo do trovador reside justamente em saber atingir a naturalidade da alegria juvenil e descontraída, e fundamentá-la num esquema rítmico que parece emergir do ato mesmo de respirar ou de cantar. A análise de alguns pontos do poema revela esse virtuosismo de poeta inspirado e senhor dos segredos de ofício: são três as bailadeiras (“Bailemos nós já todas três, ai amigas”), uma para cada cobra; e a inserção dos dois versos curtos (quadrissílabos) logo após o 3º e o 5º obedece à simetria existente entre serem três as moças e três as cobras integrantes da cantiga. Em verdade, cada jovem atua como solista de cada uma das cobras, e todas reúnem suas vozes em coro nos versos menores, que assim funcionam como verdadeiros estribilhos. Observe-se que a cantiga possui nítida fisionomia descritiva: as bailadeiras não perscrutam o seu sentimento, apenas o relatam, como pessoas do povo que são, sensíveis, mas incultas, viçosas, mas primitivas. Para o leitor dos nossos dias, deve impressionar que o trovador haja conseguido exprimir de modo tão flagrante e sugestivo a psicologia da mulher de humilde condição, graças à experiência direta do fato (o trovador seria o amigo a que as bailadeiras se reportam) e um alto poder de personificação dramática. Em suma, a cantiga de Airas Nunes constitui um inesquecível momento de beleza musical e emocional, que ressoa em nós muito depois de enunciado o derradeiro verso.


			NUNO FERNANDES TORNEOL


			A segunda cantiga de amigo que escolhemos para integrar a presente antologia pertence a Nuno Fernandes Torneol, trovador da primeira metade do século XIII. Dos mais autênticos e talentosos poetas do tempo, escreveu 13 cantigas de amor, uma de escárnio e 8 de amigo, das quais se considera obra-prima a que se segue, registrada no Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 242, e no Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 641:


			Cantiga


			        Levad’, amigo, que dormides as manhãas frias;


			todalas aves do mundo d’amor dizian:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Levad’, amigo, que dormide’-las frias manhãas;


			todalas aves do mundo d’amor cantavan:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Todalas aves do mundo d’amor dizian;


			do meu amor e do voss’en ment’avian:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Todalas aves do mundo d’amor cantavan;


			do meu amor e do voss’ i enmentavan:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Do meu amor e do voss’en ment’avian;


			vós lhi tolhestes os ramos en que siian:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Do meu amor e do voss’i enmentavan;


			vós lhi tolhestes os ramos en que pousavam:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Vós lhi tolhestes os ramos en que siian


			e lhi secastes as fontes en que bevian:


			                      leda m’and’eu!


			 


			        Vós lhi tolhestes os ramos en que pousavam


			e lhi secastes as fontes u se banhavan:


			                      leda m’and’eu![ 7 ]


			 


			(Ibidem, vol. II, pp. 71-72.)


			 


			Apesar da atmosfera amorosa, não se trata de uma alba, visto que lhe faltam, como assinala Giuseppe Tavani (“Motivi della Canzone d’Alba in una Cantiga di Nuno Fernandes Torneol”, Annali, Napoli: III, 1, 1961, pp. 199-205), os ingredientes próprios, como a recorrência do vocábulo “alba” no estribilho e a sentinela (ou gaita, na alba provençal), que acordava os amantes, avisando-os de qualquer perigo, sobretudo a presença do marido ciumento. A cantiga encerra o monólogo da moça ao amanhecer, desperta pelo canto da passarada: a sua alegria de amar parece comunicar-se às aves ou nelas encontrar a sua expressão musical, enquanto exorta o amante a levantar-se e a comungar com ela da festiva revoada que a cobre e a encanta. Ausentes as notações eróticas a cantiga “versa sobre um tema tradicional, popular ainda no presente século na Galiza e em algumas vilas portuguesas” (Carolina Michaëlis de Vasconcelos, Cancioneiro da Ajuda, vol. II, p. 344) e constitui “das coisas mais prodigiosas do nosso antigo lirismo” (Rodrigues Lapa, Lições de Literatura Portuguesa, Época Medieval, 3ª ed., Coimbra, Coimbra Ed., 1952, p. 144). O contentamento da moça afigura-se resultar mais da lembrança do afeto vivido, e porventura acabado, que da continuidade da relação amorosa no dia novo que desponta. Assim, o secar das fontes e o tolher dos ramos insinuam o término do sentimento entre o par de namorados, embora o estribilho, assinalando a persistência da alegria da jovem, acentue a impressão de que o amor permanecerá apesar de o bem-amado haver cortado os ramos e secado as fontes. A aliciante atmosfera lírica e de flagrância sentimental origina-se precisamente do simbolismo polivalente que emoldura o monólogo da apaixonada após uma noite de amor.


			D. DINIS


			Das numerosas cantigas de amigo compostas por D. Dinis, salienta-se uma que tem tido espaço obrigatório nas antologias do vernáculo, e que aparece registrada no Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 171, e no Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 533:


			Cantiga


			— Ai flores, ai flores do verde pino,


			se sabedes novas do meu amigo?


			        ai, Deus, e u é?


			 


			Ai flores, ai flores do verde ramo,


			se sabedes novas do meu amado?


			        ai, Deus, e u é?


			 


			Se sabedes novas do meu amigo,


			aquel que mentiu do que pôs comigo?


			        ai, Deus, e u é?


			 


			Se sabedes novas do meu amado,


			aquel que mentiu do que mi á jurado?


			        ai, Deus, e u é?


			 


			— Vós me preguntades polo voss’amigo?


			E eu ben vos digo que é san’e vivo:


			        ai, Deus, e u é?


			 


			Vós me preguntades polo voss’amado?


			E eu ben vos digo que é viv’e sano:


			        ai, Deus, e u é?


			 


			E eu ben vos digo que é san’e vivo


			e seerá vosc’ant’o prazo saído:


			        ai, Deus, e u é?


			 


			E eu ben vos digo que é viv’e sano


			e seerá vosc’ant’o prazo passado:


			        ai, Deus, e u é?[ 8 ]


			 


			(Ibidem, pp. 19-20.)


			 


			Esta cantiga, das mais belas de quantas escreveu o Rei-Trovador, pode ser considerada de múltipla classificação: trata-se de uma tenção, isto é, cantiga dialogada, porquanto a moça interroga o “verde pino” nas quatro primeiras cobras, e o “verde pino” lhe responde nas restantes. Entretanto, seria também uma pastorela, cantiga protagonizada por uma pastora: a circunstância de o diálogo estabelecer-se em pleno campo permite supor que a jovem pertence àquela condição, e a cantiga, portanto, ao tipo das pastorelas. Ao mesmo tempo, o ritmo, a musicalidade acelerada, resultante dos decassílabos terminados por refrãos em versos redondilhos (de cinco sílabas), permite que igualmente se classifique a cantiga como bailada. Na verdade, estariam frente a frente duas solistas; a primeira, que interroga as flores, e a segunda, que faz as vezes delas para a resposta; ambas se aliariam às demais jovens presentes para entoar o refrão, em que todas instilariam o mesmo suspirar de amor pelo bem-amado ausente. Por isso, dependendo da perspectiva em que se coloca o leitor, podemos rotular a cantiga de D. Dinis de tenção ou pastorela, bailada. Observem-se, ainda, os seguintes aspectos: 1) o caráter festival e cantante dos decassílabos parece quebrar-se com o grito lancinante e desesperado, expresso no refrão; 2) o paralelismo rigoroso, que corresponde, como já sabemos, a uma tendência típica da poesia popular; 3) o primeiro verso da terceira cobra repete o último da segunda, e o primeiro da sétima repete o segundo da sexta, apenas mudando a derradeira palavra pelo sinônimo equivalente (“amado”/”amigo”) ou alternando a posição dos últimos vocábulos (“viv’e sano”/“san’e vivo”): este processo de composição poética recebia o nome de leixa-pren, “deixa-prende”.


			Cantiga


			Amiga, muit’á gran sazon


			que se foi d’aqui con el-rei


			meu amigo, mais já cuidei


			mil vezes no meu coraçon


			        que algur morreu con pesar,


			        pois non tornou migo falar.


			 


			Porque tarda tan muito lá,


			e nunca me tornou veer,


			amiga, si veja prazer,


			mais de mil vezes cuidei já


			        que algur morreu con pesar,


			        pois non tornou migo falar.


			 


			Amiga, o coraçon seu


			era de tornar ced’aqui,


			u visse os meus olhos en mi;


			e por en mil vezes cuid’eu


			        que algur morreu con pesar,


			        pois non tornou migo falar.[ 9 ]


			 


			(D. Dinis, ibidem, p. 6.)


			Cantiga


			        Oi’ oj’ eu uma pastor cantar,


			du cavalgava per uma ribeira,


			e a pastor estava i senlheira,


			e ascondi-me pola ascuitar


			e dizia mui bem este cantar:


			“So lo ramo verde frolido


			        vodas fazen a meu amigo


			         e choran olhos d’amor.”


			 


			        E a pastor parecia mui ben


			e chorava e estava cantando


			e eu mui passo fui-me achegando


			pola oi’r e sol non falei rem,


			e dizia este cantar mui bem:


			“Ai estorninho do avelanedo


			        cantades vós e moiro eu e peno:


			         e d’amores ei mal.”


			 


			E eu oi’-a sospirar enton,


			e queixava-s’ estando com amores


			e fazi’ uma guirlanda de flores,


			des i chorava mui de coraçon


			e dizia este cantar enton:


			“Que coita ei tan grande de sofrer:


			        amar amigu’e non ’ousar veer!


			         e pousarei so l’avelanal.”


			 


			Pois que a guirlanda fez a pastor,


			foi-se cantand’, indo-s’en manselinho,


			e tornei-m’eu logo a meu caminho,


			ca de a nojar non ouve sabor,


			e dizia este cantar ben a pastor:


			“Pela ribeira do rio cantando


			        ia la virgo d’amor: quen amores


			         á como dormirá, ai bela frol!”[ 10 ]


			 


			(Airas Nunes, ibidem, pp. 233-234.)


			Cantiga


			        Levou-s’a louçana,


			levou-s’a velida;


			vai lavar cabelos


			na fontana fria,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.


			 


			        Levou-s’a velida,


			levou-s’a louçana;


			vai lavar cabelos


			na fria fontana,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.


			 


			        Vai lavar cabelos


			na fontana fria;


			passa seu amigo,


			que lhi ben queria,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.


			 


			        Vai lavar cabelos


			na fria fontana,


			passa seu amigo


			que a muit’ama,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.


			 


			        Passa seu amigo,


			que lhi ben queria;


			o cervo do monte


			a augua volvia,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.


			 


			        Passa seu amigo


			que a muit’ama;


			o cervo do monte


			volvia a augua,


			        leda dos amores,


			        dos amores leda.[ 11 ]


			 


			(Pero Meogo, ibidem, pp. 375-376.)


			Cantiga


			Ondas do mar de Vigo,


			se vistes meu amigo!


			        e ai Deus, se verrá cedo!


			 


			Ondas do mar levado,


			se vistes meu amado!


			        e ai Deus, se verrá cedo!


			 


			Se vistes meu amigo,


			o por que eu sospiro!


			        e ai Deus, se verrá cedo!


			 


			Se vistes meu amado


			por que hei gran cuidado!


			        e ai Deus, se verrá cedo![ 12 ]


			 


			(Martim Codax, ibidem, p. 441.)


			Cantiga de Escárnio e Maldizer


			As diferenças entre estas duas modalidades irmãs da sátira trovadoresca residiriam, segundo a “Arte de Trovar” que antecede o Cancioneiro da Biblioteca Nacional, no seguinte: a cantiga de escárnio conteria sátira indireta, realizada por intermédio do sarcasmo, da zombaria e de uma linguagem de sentido ambíguo; a cantiga de maldizer encerraria sátira direta, agressiva, contundente, e lançaria mão duma linguagem objetiva e sem disfarce algum. Entretanto, tal distinção nem sempre se torna patente, pois volta e meia topamos com cantigas que misturam os dois processos. A maior parte, porém, das cantigas satíricas era de maldizer.


			PERO GARCIA BURGALÊS


			Para representar esse tipo de poesia trovadoresca, escolhemos inicialmente uma composição de Pero Garcia Burgalês, trovador galego da segunda metade do século XIII, que escreveu numerosas cantigas de amor, de amigo e de escárnio e maldizer. A cantiga selecionada para representar-lhe o talento constitui, sem dúvida, um dos momentos mais altos a que subiu a sátira trovadoresca. Registram-na o Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 998, e o Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 1331:


			Cantiga


			Rui Queimado morreu con amor


			en seus cantares, par Sancta Maria,


			por ũa dona que gran ben queria,


			e, por se meter por mais trobador,


			porque lh’ela non quis [o] ben fazer,


			fez-s’el en seus cantares morrer,


			mas ressurgiu depois ao tercer dia!


			 


			Esto fez el por ũa sa senhor


			que quer gran ben, e mais vos en diria:


			porque cuida que faz i maestria,


			e nos cantares que fez a sabor


			de morrer i e desi d’ar viver;


			esto faz el que x’o pode fazer,


			mas outr’omen per ren non [n] o faria.


			 


			E non há já de sa morte pavor,


			senon sa morte mais la temeria,


			mas sabe ben, per sa sabedoria,


			que viverá, dês quando morto for,


			e faz-[s’]en seu cantar morte prender,


			desi ar viver: vede que poder


			que lhi Deus deu, mais que non cuidaria.


			 


			E, se mi Deus a min desse poder,


			qual oi’ el há, pois morrer, de viver,


			jamais morte nunca temeria.[ 13 ]


			 


			(J. J. Nunes, Crestomatia Arcaica, 3ª ed.,
Lisboa: Clássica, 1943, p. 400.)


			 


			Esta cantiga enquadra-se entre as de escárnio, visto que Pero Garcia procura mofar de Rui Queimado (trovador dos fins do século XIII e princípios do XIV) com “palavras cobertas que hajam dous sentidos”. Do prisma formal, repare-se que a cantiga apresenta quatro cobras, uma a mais do que era frequente. A última cobra, com estrutura própria (um terceto, enquanto as outras cobras constituem estrofes de sete versos), mas vinculada ao corpo da cantiga pela rima, — recebia a denominação de fiinda. As quatro cobras equivalem a três fases do percurso satírico: a primeira cobra funciona como prólogo, ou súmula dos antecedentes do tema escolhido; as duas seguintes encerram a perquirição intelectual do quadro insólito que Rui Queimado oferecia na sua relação com a dama eleita e a morte: morria (nas canções...) mas permanecia vivo; a fiinda, servindo de fecho às cobras restantes, guarda a “moral da história”, o conceito, a sentença moral, que o trovador extrai do caso de Rui Queimado. No tocante à matéria da canção, Pero Garcia satiriza o vezo que tinha esse poeta, e não poucos outros confrades do tempo, de confessar, nas suas cantigas, que se consumia de amor pela “dona” dos seus cuidados. Mas como a sua reiterada morte fosse apenas lírica, o trovador acabou por cair em ridículo. E nesse estado Pero Garcia o surpreendeu. O tom da composição é, pois, irônico e conceituoso; todavia, na primeira cobra o trovador enfatiza a sátira ao dizer que o seu desafeto “fez-s’el en seus cantares morrer” porque a sua dama “non quis [o] ben fazer” (ou seja: atender-lhe os rogos). Note-se, inclusive, o terceiro verso da mesma cobra — “mas ressurgiu depois ao tercer dia!” — marcado pelo conteúdo sarcástico e irreverente, e a exclamação final, que emprestam um tom de ápice ao relato da situação grotesca em que se enfiara Rui Queimado. Por fim, cabe salientar o seguinte ponto: embora a cantiga de escárnio tenda, no geral, a ser à clef, quer dizer: referir-se a circunstâncias e pessoas encobertas ou dissimuladas, o cantar de Pero Garcia ainda nos diz alguma coisa graças à sua equação humana, ainda viva nos dias que correm, na medida em que perdura a dissociação entre o poeta-criador e o poeta-homem: Rui Queimado morria como poeta, em imaginação, ao passo que, como homem, se mantinha vivo.


			JOÃO GARCIA DE GUILHADE


			A segunda cantiga satírica, que a seguir se transcreve, pertence a João Garcia de Guilhade, trovador do século XIII, importante não só pelos recursos poéticos de que era possuidor, como pelo número de cantigas que compôs: 21 cantigas de amigo, 15 de maldizer e duas tenções. A canção escolhida, uma das mais sugestivas e vivazes de quantas criou, vem registrada no Cancioneiro da Vaticana, sob o nº 1097, e no Cancioneiro da Biblioteca Nacional, sob o nº 1399:


			Cantiga


			Ai dona fea! foste-vos queixar


			porque vos nunca louv’en meu trobar


			mais ora quero fazer un cantar


			en que vos loarei toda via;


			e vedes como vos quero loar:


			dona fea, velha e sandia!


			 


			Ai dona fea! se Deus mi perdon!


			e pois havedes tanto gran coraçon


			que vos eu loe en esta razon,


			vos quero já loar toda via;


			e vedes qual será a loaçon:


			dona fea, velha e sandia!


			 


			Dona fea, nunca vos eu loei


			en meu trobar, pero muito trobei;


			mais ora já un bon cantar farei


			en que vos loarei toda via;


			e direi-vos como vos loarei:


			dona fea, velha e sandia![ 14 ]


			 


			 


			(Oskar Nobiling, As Cantigas de D. Joan
Garcia de Guilhade, Erlangen, 1907, p. 67.)


			 


			Trata-se, como se vê, de uma cantiga de maldizer, porquanto o trovador se dirige diretamente à “dona fea, velha e sandia”. A estrutura revela nitidamente o caráter popular desse tipo de cantiga: além de se arquitetarem segundo o esquema paralelístico, as cobras finalizam em estribilho. Quanto ao conteúdo, é fácil imaginar as causas da invectiva do trovador: com certeza, a mulher a que ele destina a sátira se julgara merecedora de uma cantiga de amor, e, quem sabe, as atenções do poeta. Este, na resposta, observa as leis do comedimento, visto a interlocutora possuir os defeitos que tornavam sua pretensão improcedente e ridícula: “dona fea, velha e sandia”. Na zombaria altiva e superior, posto que cortante e frontal, e na feliz concentração de notas satíricas que o trovador alcança realizar no estribilho, reside a vitalidade da cantiga, também viva naquilo em que retrata uma situação social que persiste, ou seja, a de uma “dona fea, velha e sandia” que anseia ser cortejada por um jovem. Atente-se para o fato de que a sátira trovadoresca, sobretudo na vertente de maldizer, por circular em ambientes tabernários, somente por exceção apresentava a moderação de João Garcia de Guilhade: não raro acolhia as expressões mais chulas e licenciosas de que é capaz a língua portuguesa, numa verossimilhança que amortece a possível carga poética em presença, e enaltece a relevância das cantigas desse naipe como documento histórico e sociológico (Ver: Cantigas d’Escarnho e de Mal Dizer, edição crítica de Rodrigues Lapa, Coimbra, Galáxia, 1965).


			Cantiga


			Hun infançon me-á convidado


			que seja seu jantar loado


			por mi, mais non no ei guisado


			e direi-vos por que me-aven,


			ca iá des antan’ ei jurado


			        que nunca diga de mal ben.


			 


			Diss’el: “poi’ lo jantar foi dado,


			load’ este jantar honrado”:


			dix’ eu: “faria-o de grado,


			Mais jurei antan’ en Jaen,


			na oste, quando fui cruzado,


			        que nunca diga de mal ben”.[ 15 ]


			 


			([João] Nunes [Camanês]?,
J. J. Nunes, 1943, p. 395.)


			Cantiga


			Don foão que eu sei


			que á preço de livão,


			vedes que fez ena guerra


			(d’aquesto son certão):


			sol que viu os ginetes,


			come boi que fer tavão,


			sacudiu-s’ e revolveu-se,


			alçou rab’ e foi sa via


			        a Portugal.


			 


			Don foão que eu sei


			que á preço de ligeiro,


			vedes que fez ena guerra


			(d’aquesto son verdadeiro):


			        sol que viu os ginetes,


			        come bezerro tenreiro,


			        sacudiu-s’ e revolveu-se,


			        alçou rab’ e foi sa via


			          a Portugal.


			 


			Don foão que eu sei


			que há prez de liveldade


			vedes que fez ena guerra


			(sabede-o por verdade):


			        sol que viu os ginetes,


			        come can que sal de grade,


			        sacudiu-s’ e revolveu-se,


			        alçou rab’ e foi sa via


			          a Portugal.[ 16 ]


			 


			(D. Afonso Mendes de Besteiros,
ibidem, pp. 398-399.)


			A Prosa


			A prosa, na época do trovadorismo, é representada pelas novelas de cavalaria, os livros de linhagens, as hagiografias e os cronicões. Os livros de linhagens eram listas de nomes que estabeleciam nexos genealógicos entre famílias fidalgas. Os cronicões, não raro escritos em latim, apresentam escasso valor literário, embora constituam os primeiros documentos historiográficos em Portugal. Menor ainda é a valia literária das hagiografias, também redigidas naquele idioma. No conjunto, apesar da existência de uma obra-prima como A Demanda do Santo Graal, a produção em prosa literária dessa época deixou-se ofuscar pelo brilho da poesia trovadoresca.


			Novelas de Cavalaria


			Originárias da França e, remotamente, da Inglaterra, as novelas de cavalaria resultaram da prosificação das canções de gesta (poemas de assunto épico). Organizavam-se em três ciclos: o ciclo bretão ou arturiano, em torno do Rei Artur e os seus cavaleiros; o ciclo carolíngio, protagonizado por Carlos Magno e os doze pares de França; o ciclo clássico, de temas greco-latinos. Somente o ciclo bretão vingou em Portugal, por meio das narrativas vertidas do francês. Delas restaram três espécimes: a História de Merlim, o José de Arimateia e A Demanda do Santo Graal. Da primeira ficou unicamente a tradução espanhola, baseada na portuguesa, que se perdeu. O José de Arimateia (ms. nº 634 da Torre do Tombo) foi publicado em 1967.


			A Demanda do Santo Graal francesa, que teria sido composta por Gautier Map cerca de 1220, pertencia a uma trilogia integrada por Lancelote e A Morte do Rei Artur, e foi vertida para o vernáculo no século XIII. Sua edição completa, mas estropiada, deu-se em 1944, com base no manuscrito de nº 2594, existente em Viena, que seria cópia, refundida em fins do século XIV e princípios do XV, daquela tradução e adaptação. Reeditou-se, em 1955 e 1970, com aparato filológico mais exigente. O texto contém a referida novela e um resumo de A Morte do Rei Artur, induzindo a supor que o copista tivesse diante de si a trilogia toda.


			A Demanda do Santo Graal


			A novela inicia-se em Camaalot, reino do Rei Artur. É dia de Pentecostes, e os cavaleiros estão reunidos à volta da “távola redonda”. Galaaz chega, ocupa o assento reservado para o “cavaleiro escolhido” e tira a espada fincada no “padrom” (pedra de mármore) que boiava n’água. Durante a refeição, o Graal (cálice com que José de Arimateia colhera o sangue derramado por Cristo na cruz) perpassa o ar, nutre os presentes com o seu manjar celestial e desaparece. No dia seguinte, após ouvir missa, os cavaleiros saem na “demanda” (procura) do Santo Vaso. Daí por diante, vão-se entrelaçando várias aventuras, que culminam quando Galaaz é beneficiado com a aparição do Graal enquanto celebra o ofício religioso. O episódio que se transcreve a seguir, correspondente aos capítulos 250-253, intitula-se “A Barca Misteriosa — O Torneo Forte e Maravilhoso”:


			 


			Quando Boorz se partiu da abadia, ũa voz lhe disse que fosse ao mar, ca Persival o atendia i. El se partiu ende, assi como o conto o há já devisado. E quando chegou aa riba do mar, a fremosa nave, coberta de um eixamete branco aportou, e Boorz desceu e encomendou-se a Nostro Senhor, e entrou dentro e leixou seu cavalo fora. E tanto que entrou dentro, viu que a nave se partiu tam toste da riba, como se voasse. E catou pela nave e nom viu rem, que a noite era muito escura; e acostou-se ao boordo e rogou a Nostro Senhor que o guiasse a tal lugar u sua alma podesse salvar. E, pois fez sa oraçom, deitou-se a dormir. E manhã, quando se espertou, viu na nave uũ cavaleiro armado de loriga e de brafoneiras. E, pois o catou, conhecê-o e tolheu logo seu elmo e foi-o logo abraçar e fazer com ele maravilhosa ledice. E Persival foi maravilhado, quando o viu vir contra si, ca nom podia entender quando entrara na nave. E pero, quando o conheceu, foi tam ledo, que nom poderia chus. E ergueu-se e abraçou-o e recebê-o como devia. E começou o um ao outro a contar de sas aventuras, que lhes aveerom dês que entraram na demanda. Assi se acharom os amigos na barca que Deus lhes guisara, e atendiam i quais aventuras lhes el quisesse enviar. E Persival disse que lhe nom falecia de sa promessa, fora Galaaz.


			Mais ora leixa o conto falar deles e torna a Galaaz, ca muito há gram peça que se calou dele.


			 


			Conta a estória que, pois que o boõ cavaleiro se partiu de Persival e que o livrara dos XX cavaleiros que o perseguiram pola donzela, entrou no grã caminho da fresta e andou pois muitas jornadas, aa vezes acá, aa vezes alá, assi como a ventura o levava. E pois andou gram peça pelo reino de Logres em muitos logares u lhe diziam que havia aventuras de acabar, tornou-se contra o mar, assi como sa vontade lhe deu.


			Uum dia lhe aveo que a ventura o levou per ante uũ castelo, u havia uũ torneo forte e maravilhoso; e havia i gram gente da ũa parte e da outra, e dos da Mesa Redonda havia i muitos, uũs que ajudavam os de dentro, e outros os de fora, e nom se conheciam, polas armas que haviam cambadas. Mais aquela hora que veo i Galaaz, eram os de dentro tam desbaratados, que nom atendiam se morte nom. E Tristam, que a ventura adussera aaquel torneo e que ajudava os de dentro, sofrera já i tanto que tinha já mui grandes IIII chagas, ca todolos de fora estavam sobre ele polo prenderem, porque viram que era melhor cavaleiro que nẽnhũ dos outros; e nom havia i tal dos outros que lhe tanto mal fezesse como Galvam e Estor, que eram da outra parte, e nom no conheciam, e pero el se defendia tam vivamente, que todos os que o viam eram maravilhados. Galaaz estava já muito preto da porta, e viu ante si uũ cavaleiro mal-chagado, que saíra do torneo e ia fazendo tam gram doo, que nom vistes maior. E Galaaz se chegou a ele e preguntou-o porque fazia tam gram doo:


			— Por quê? disse el: polo milhor cavaleiro do mundo, que vejo morrer per grã maa-ventura, ca todo o mundo é contra el, assi como veedes, e ainda nom quer leixar o torneo.


			— E qual é? disse Galaaz.


			E el lho mostrou.


			— Par Deus, disse Galaaz, verdadeiramente el é mũi boõ cavaleiro. Assi Deus vos salve, dizede-me como há nome.


			— Senhor, disse el, há nome dom Tristam.


			— No nome de Deus, disse Galaaz, eu o conhosco mui bem. Ora me terriam por mau, se o nom fosse ajudar.


			Entom se leixou correr a eles e meteu Gilflet em terra; dês i, Estor; dês i, Sagramor; dês i, Lucam. E depois que lhe quebrou a lança, meteu mão aa espada, como aquel que se sabia bem dela ajudar, e meteu-se u era a maior pressa, e começou a derribar cavaleiros e cavalos, e fazer tam gram maravilha de armas, que quantos o viam se maravilhavam em. E Galvam disse a Estor e aos outros seus companheiros que já cavalgarom:


			— Por esta cabeça, este é Galaaz, o boõ cavaleiro. Ora será fol quem no mais atender, ca a seu golpe nom pode durar arma.


			E el isto dizendo, aveo que chegou Galaaz a ele, assi como a ventura o trazia, e deu-lhe ũa cuitalada, que lhe talhou o elmo e o almofre e o coiro e a carne atee o testo, mais aveo-lhe bem que nom foi chaga mortal. E Galvam, que bem cuidou a seer morto, leixou-se cair em terra. E Galaaz, que nom pôde ter seu golpe, acalçou o cavalo pelo arçom de ante, assi que o talhou per meo das espáduas, e o cavalo caiu morto a-cabo seu senhor.


			Quando Estor viu este golpe, maravilhou-se e afastou-se afora, ca bem entendeu que seria mal-sem e folia demais atender. Sagramor disse entom:


			— Per boa fé, ora posso bem dizer que este é o melhor cavaleiro que eu nunca vi. Nunca me creades de rem, se este nom é Galaaz, o mui boõ cavaleiro, aquel que há de dar cima aas aventuras do regno de Logres.


			— Sem falha, esse é, disse Estor.


			E eles em esto falando, Galaaz viu que os de fora começaram a fugir, e os do castelo iam empós eles, prendendo em eles a seu plazer. E quando Galaaz viu que os de fora eram já assi desbaratados, que nom podiam já recobrar, partiu-se ende tam escundidamente, que nenguũ nom no entendeu, fora Tristam. Aquel verdadeiramente o seguiu de longe, que aquel dia viu em el tam gram bondade de cavalaria, que disse que jamais nom seria ledo taa que nom soubesse quem era Assi se foram ambos tam escondidamente, que os da assumada nom poderam saber que fora deles. E Galvam, que foi tam coitado do golpe, que nom cuidou a escapar vivo, disse a Estor:


			— Par Deus, dom Estor, ora vejo eu que é verdade o que me disse Lançalot ante vós todos, em dia de Penticoste, que, se provasse de tirar a espada do padrom, que me acharia eu mal, ante que o ano passasse, e que seria per aquela espada mesma. E, sem falha, esta é aquela espada com que me el feriu. E esto vejo que assi me aveo como me foi adevĩado.


			— E sodes mal-ferido? disse Estor.


			— Non som tam mal-ferido, disse el, que nom possa guarecer. Mais o pavor me fez peor que al.


			— Mais que podemos fazer? disse el. Semelha-me que já ficaremos, disse Estor.


			— Non ficaredes vós, disse el, mais eu ficarei taa que seja guarido.


			E eles em esto falando, chegarom-se os do castelo a eles. E quando souberom que era Galvam, muitos houve i a que pesou. E filharam-no e levaram-no ao castelo e desarmarom-no, e meterom-no em uã câmara escura e longe de gente, e fezerom-lhe catar sua chaga a uũ mui boõ mestre, que mũi bem sabia de tal mestria, que os fez seguros, que o daria são a pouco tempo. Assi ficou Galvam no castelo, e Estor, que o nom quis leixar ataa que saasse. Os outros se foram, e quando se partiram do castelo, começaram a falar de Galaaz e disserom:


			— Que faremos? Aquel boõ cavaleiro nom é longe; vamos empós el, ataa que o achemos; e se Deus quer que o achemos, tenhamos-lhe companhia mentre podermos, ca, sem falha, maravilhas haveremos del.


			A esto i se acordaram, e per u iam, iam demandando por Galaaz. Mais porque o nam acharam esta vez, se cala ora ende o conto e torna a Galvam.[ 17 ]


			 


			(A Demanda do Santo Graal, Rio de Janeiro,
INL, 1955, vol. I, 375, 377, 379, 381.)


			Este episódio divide-se em duas partes distintas, conforme o próprio título sugere. Na primeira, protagonizada por Boorz e Perseval, dois dos principais cavaleiros de Camaalot, observa-se, de um lado, a presença de ingredientes místicos que fazem da Demanda uma novela “ao divino”, isto é, cristã e transcendental; de outro, a magia, o maravilhoso pagão, representado pela barca que partiu “como se voasse”, que lembra a faceta fantástica e supersticiosa da Idade Média. A segunda parte, encetada no segundo parágrafo, contém o recheio mais frequente nesse tipo de narrativa épica: a “justa”, quando a troca de armas se realizava homem a homem, e o “torneio”, quando coletiva. Aqui, Tristão enfrenta sozinho, em torneio, vários adversários, pois “nom se conheciam, polas armas que haviam cambadas”. Vale dizer: como o reconhecimento entre os cavaleiros se fazia por meio das inscrições que adornavam o escudo, estando este “cambado”, é natural que lutassem entre si julgando-se cavaleiros inimigos ou desconhecidos. Tal pormenor constitui lugar-comum na novela de cavalaria medieval. Observe-se também que Galaaz se coloca ao lado de Tristão, embora não o reconheça: bastava que o outro estivesse inferiorizado para que sentisse obrigação de ajudá-lo, mesmo que contra seus amigos, Estor e Galvam. Essa adesão fraternal, que contrabalança o ímpeto guerreiro motivado por desconhecimento, guarda um símbolo de extração cristã: o herói corre em socorro de Tristão porque este, batalhando contra numerosos cavaleiros, representa o Bem a se bater com o Mal. É que Galaaz, tanto quanto os demais companheiros de jornada, não só procurava aperfeiçoar-se física e moralmente na defesa de donzelas e cavalheiros desprotegidos ou injustiçados, como fazia disso a sua própria razão de viver. Assim, por trás da interferência altruística de Galaaz, percebe-se que o cavaleiro simbolizava Cristo em sua peregrinação entre os homens, a fim de pacificá-los e defender os pobres contra os ricos, os fracos contra os fortes, etc. E por seu intermédio se patenteia o intuito do autor da Demanda: exortar os leitores à prática das virtudes cristãs e pregar a salvação do mundo pelo exemplo de Cristo e seus apóstolos, encarnados em Galaaz e irmãos de armas. Do ponto de vista estrutural, observe-se a expressão “ora leixa o conto”, ou “conta a estória”, ou “ora ende se cala o conto”, em que as palavras “estória” e “conto” encerram o mesmo significado que “narrativa”, e funcionam apenas como elementos de ligação entre as partes ou episódios da novela.


			 


			25. Como os da Mesa Redonda houverom da graça do Santo Graal. — Grande foe a lidice e o prazer que os cavaleiros da Távola Redonda houverom aquele dia, quando se virom todos de-[consuũ]. E sabede que, depois que a Távola Redonda foi começada, que nunca todos assi forom assũados, mas aquele dia sem falha aveo que forom i todos, mas depois nunca i er forom.


			Contra a noite, depois de vésperas, quando se assentaram aas mesas, ouviram viir uũ torvam tam grande e tam spantoso, que lhes semelhou que todo o paaço caía. E logo depois que o torvam deu, entrou ũa tam grande claridade, que fez o paaço dous tanto mais claro ca1 era ante. E quantos no paaço siam, logo todos forom compridos da graça do Spíritu Santo e começarom-se a catar uũs aos outros, e virom-se mui mais fremosos mui gram peça que soíam a ser, e maravilharom-se ende muito desto que aveo, e nom houve i tal, que podesse falar por ũa gram peça, ante siam calados e catavam-se uũs aos outros. E eles assi seendo, entrou no paaço o Santo Graal, cuberto de uũ eixamete branco; mas nom houve i tal, que visse quem no tragia. E tanto que entrou i, foi o paaço todo comprido de boõ odor, como se todalas spécias do mundo i fossem. E ele foe per meo do paaço, de ũa parte e da outra, darredor das mesas. E per u passava, logo todalas mesas eram compridas de tal manjar, qual em seu coraçom desejava cada uũ. E depois que houve cada uũ o que houve mester a seu prazer, saiu-se o Santo Graal do paaço, que nhuũ nom soube que fora dele, nem por qual porta saíra. E os que ante nom podiam falar, falaram entam. E derom graças a Nosso Senhor, que lhes fazia tam grande honra e que os assi confortara e avondara da graça do Santo Vaso. Mas sobre todos aqueles que ledos eram, mais o era rei Artur, porque maior mercee lhe mostrara Nosso Senhor que a nhuũ rei que ante reinasse em Logres. Desto forom maravilhados quantos i eram, ca2 bem lhes semelhou que se lembrara Deus deles, e falaram i muito. E el-rei disse aos que cabo dele siam:


			— Certas, amigos, muito devíamos a seer ledos, que Deus nos mostrou tam gram sinal de amor, que em tam boõa festa, como hoje, de Penticoste, nos deu a comer do seu santo celeiro.


			 


			26. Como Galvam começou a gram demanda do Santo Graal. — Galvam, que siia ante el-rei, disse:


			— Senhor, ainda i al há, que vós nom cuidades. Sabede que non há cavaleiro no paaço, que non houvesse de comer quanto pensou cada uũ em seu coraçom. E esto nunca houve em nhũa corte, senam em casa del-rei Peles. Mas de tanto fomos enganados, que o nom vimos senam cuberto. [E porém], quanto em mim é, prometo ora a Deus e a toda cavalaria, que, de manhaã, se me Deus quiser atender, entrarei na demanda do Santo Graal, assi que a manterrei uũ ano e uũ dia e, pola ventura, mais; e [a]inda mais digo: que jamais nom tornarei aa corte, por cousa que avenha, [ataa que] milhor e mais a meu prazer veja o que ora vi; mas se nam poder seer, tornarei entam.


			 


			27. Como os da Mesa Redonda começaram a demanda do Santo Graal. — Quando os cavaleiros da Távola Redonda ouviram que aquele era Galvam e virom o que disse, [sofrerom-se] ataa que per comerom; mas tanto que as mesas foram levantadas, foram todos ante el-rei e fezerom aquela promessa que fezera Galvam, e disserom que jamais nom quedariam de andar, ataa que vissem atal mesa e tam saborosos manjares e atam guisados, como eram aqueles que eles aquel dia comerom, se era cousa que lhes outorgada fosse, por afam e por trabalho que sofrer podessem.


			 


			28. Como el-rei disse a Galvam mal. — E quando el-rei viu que todos haviam feita esta promessa, houve gram pesar e grande amargura em seu coraçom, ca3 viu ca4 os nom podia tornar em nhũa guisa. E disse a Galvam:


			— Vós me havedes morto e scarnido, ca por esta promessa, que fezestes, me tolhestes a milhor companhia e [a] mais leal, que nunca foe no mundo — a companha da Távola Redonda; ca5, depois que se ora partirem daqui, eu sei bem que nom tornaróm acá tam cedo, ante morrerám gram peça deles em esta demanda, ca nom haverá tam cedo cima como cuidades; e por esto me pesa, ca sempre lhes fiz honra de todo meu poder, e quis-lhe bem e quero, como se fossem meus irmaãos ou meus filhos. E por esto me é grave seu partimento, e quando eu, [que] os soía veer e haver sua companha, os nom vir, grã coita sofrerei e gram pesar.


			Depois que esto disse, el-rei começou a pensar muito; e el pensando, começaram-se-lhe ir as lágrimas dos olhos polas faces, assi que todos o viiram. E á-cabo de ũa peça, disse, assi que todos o ouvirom:


			— Galvam, Galvam, vós me metestes tam gram pesar no coraçom, que jamais nom sairá ende, ataa que a esta demanda veja cima, ca [terrei] gram pesar e pavor de perder i meus amigos.


			— Ai, Senhor! disse Lançarot, que dizedes? Tal homem como vós nom deveria haver pavor, mas sforço e boõa sperança. Certas, se nós morrêssemos todos em esta demanda, maior honra nos seria ca6 de morrermos alhur.


			— Ai, Lançarot! disse el-rei, o mui grande amor que eu sempre houve a vós e a eles me faz esto dizer. E nom é gram maravilha, se eu hei gram pesar, ca nunca [rei] cristaão houve tantos cavaleiros, nem tantos homeẽs boõs aa sua mesa, como hoje eu hei, nem haverá jamais. E por esto me temo que jamais nom sarám assuados aqui nem algur, como ora som.[ 18 ]


			 


			(Ibidem, pp. 29, 31, 33, 35.)







		

			HUMANISMO


		




		

			Preliminares


			A época do Humanismo inicia-se em 1418, quando D. Duarte nomeia Fernão Lopes para as funções de Guarda-Mor da Torre do Tombo, e termina em 1527, quando Sá de Miranda, retornando da Itália, inicia em Portugal a campanha em favor da cultura clássica. No seu decurso, opera-se a implantação das ideias humanísticas e cultivam-se a historiografia, a prosa doutrinária, a poesia, o teatro e a novela de cavalaria (Amadis de Gaula).


			A Historiografia


			A atividade historiográfica, que na época do Trovadorismo não passara da fase embrionária e improvisada, entra agora na fase madura, graças especialmente a Fernão Lopes, seguido de Gomes Eanes de Azurara e Rui de Pina.


			FERNÃO LOPES


			Pouco se conhece da sua biografia. Como sabemos, D. Duarte nomeia-o, em 1418, Guarda-Mor da Torre do Tombo, e incumbe-o, em 1434, de escrever a crônica dos reis da primeira dinastia. Faleceu depois de 1459. De suas obras, apenas três nos restaram: Crônica d’El-Rei D. Pedro, Crônica d’El-Rei D. Fernando e Crônica d’El-Rei D. João I (até 1411).


			
Crônica de D. Pedro



			Filho de Afonso IV, D. Pedro I reinou entre 1357 e 1367. Aos vinte anos, casou-se com D. Constança, filha do Infante João Manuel, regente de Castela. Entre as damas de companhia de D. Constança contava-se Inês de Castro, filha do fidalgo galego Pedro Fernandes de Castro, da qual D. Pedro logo se apaixonou. Mas o pai, que então reinava, interpôs-se. Com o falecimento de D. Constança, em 1345, os enamorados passaram a entreter livremente os seus amores. Todavia, o rei se deixa convencer por seus conselheiros a permitir o assassínio de Inês, que se consumou a sete de janeiro de 1355. Enfurecido de dor e de indignação, D. Pedro, já na posse do trono e tendo aprisionado os algozes de Inês, ordenou que morressem com tal sadismo que acabou recebendo os epítetos de “O Cruel” e “O Justiceiro”. Nem por isso amainaram as saudades de Inês: torturado pela insuportável perda, as suas noites eram ensombradas de horror e maus pressentimentos, de que se livrava saindo às ruas para dançar e confraternizar com o povo. É precisamente uma cena como essa que se vai ler a seguir:


			 


			Em três cousas, assinadamente, achamos, pela mor parte, que el-Rei D. Pedro de Portugal gastava seu tempo. A saber: em fazer justiça e desembargos do Reino; em monte e caça, de que era mui querençoso; e em danças e festas segundo aquele tempo, em que tomava grande sabor, que adur é agora para ser crido. E estas danças eram a som de umas longas que então usavam, sem curando de outro instrumento, posto que o aí houvesse; e se alguma vez lho queriam tanger, logo se enfadava dele e dizia que o dessem ao demo, e que lhe chamassem os trombeiros.


			Ora deixemos os jogos e festas que el-Rei ordenava por desenfadamento, nas quais, de dia e de noite, andava dançando por mui grande espaço; mas vede se era bem saboroso jogo. Vinha el-Rei em batéis de Almada para Lisboa, e saíam-no a receber os cidadãos, e todos os dos mesteres, com danças e trebelhos, segundo então usavam, e ele saía dos batéis, e metia-se na dança com eles, e assim ia até o paço.


			Parai mentes se foi bom sabor: jazia el-Rei em Lisboa uma noite na cama, e não lhe vinha sono para dormir. E fez levantar os moços, e quantos dormiam no paço; e mandou chamar João Mateus e Lourenço Paios, que trouxessem os trombas de prata. E fez acender tochas, e meteu-se pela vila em dança com os outros.


			As gentes, que dormiam, saíam às janelas, a ver que festa era aquela, ou por que se fazia; e quando viram daquela guisa el-Rei, tomaram prazer de o ver assim ledo. E andou el-Rei assim gram parte da noite, e tornou-se ao paço em dança, e pediu vinho e fruta, e lançou-se a dormir...


			E não curando mais falar de tais jogos: ordenou el-Rei de fazer conde e armar cavaleiro João Afonso Telo, irmão de Martim Afonso Telo, e fez-lhe a mor honra, em sua festa, que até aquele tempo fora visto que rei nenhum fizesse a semelhante pessoa; pois el-Rei mandou lavrar seiscentas arrobas de cera, de que fizeram cinco mil círios e tochas; e vieram do termo de Lisboa, onde el-Rei então estava, cinco mil homens das vintenas para terem os ditos círios. E quando o conde houve de velar suas armas, no mosteiro de S. Domingos dessa cidade, ordenou el-Rei que desde aquele mosteiro até os seus paços, que é assaz grande espaço, estivessem quedos aqueles homens todos, cada um com seu círio aceso, que davam todos mui grande lume; e el-Rei, com muitos fidalgos e cavaleiros, andava por entre eles, dançando e tomando sabor.


			E assim despenderam gram parte da noite.


			Em outro dia, estavam mui grandes tendas armadas no Rossio, acerca daquele mosteiro, em que havia grandes montes de pão cozido, e assaz de tinas cheias de vinho, e logo prestes por que bebessem. E fora estavam ao fogo vacas inteiras em espetos a assar, e quantos comer queriam daquela vianda, tinham-na muito prestes, e a nenhum não era vedada.


			E assim estiveram sempre, enquanto durou a festa, na qual foram armados outros cavaleiros, cujos nomes não curamos dizer.[ 19 ]


			 


			(Crônicas de D. Pedro e D. Fernando, 2ª ed.,
Lisboa, Bertrand, 1921, pp. 31-34.)


			 


			Das mais sugestivas de quantas oferecem o retrato de D. Pedro, esta passagem convida a observar algumas das características marcantes da obra historiográfica de Fernão Lopes. 1) O cronista concentra sua atenção no rei: a sua concepção da História, portanto, é regiocêntrica. Mas como lhe interessa acima de tudo a faceta política das ocorrências, a sua concepção é também política (o que, infelizmente, não pode ser observado  no referido trecho); e é igualmente psicológica, visto que se mostra preocupado com a sondagem no interior do monarca, ainda que só do ponto de vista de suas imprevistas e descontroladas manifestações de alegria; pelo flanco político e regiocêntrico, Fernão Lopes revela-se ainda preso à cultura medieval. 2) Pela primeira vez, e para contrabalançar o regiocentrismo, o cronista faz comparecer o povo no palco dos acontecimentos, lado a lado com o rei, de forma tal que os plebeus “tomaram prazer de o ver assim ledo”. 3) O historiador descreve as cenas como se as visse, num visualismo dinâmico que lembra o movimento de uma câmera cinematográfica a surpreender os pormenores flagrantes da personagem central, por fora e por dentro: um visualismo ao mesmo tempo cenográfico e psicológico. 4) Atente-se para a humanidade que Fernão Lopes divisa no íntimo do desditoso rei, evidenciando sincera compreensão do seu drama e irremediável tormentoso drama: nem por se tratar de um monarca o cronista foge de encará-lo antes de tudo como homem. 5) Quanto ao estilo e à estrutura narrativa: por herança da novela de cavalaria e mercê do talento de fino prosador que possuía Fernão Lopes, o estilo caminha com uma naturalidade e um vigor realmente avançados para o tempo, próprios de um ficcionista, corroborados pelo andamento das cenas, obediente a um típico ritmo novelesco; alguns arcaísmos, como “trebelho” e outros, cooperam para conceder ao fragmento um sopro de narração viva e espontânea, quase se diria coloquial. 6) Esse estilo ficcional, porém, não empana, pelo contrário, emoldura, a propensão inata do cronista para ater-se à verdade histórica com base no documento, a qual se patenteia com nitidez no referido trecho, tudo com uma serenidade que assinala um historiador seguro do seu método e infenso a extremismos ou paixões desnorteantes.


			Crônica de D. João I


			D. João I, filho bastardo de D. Pedro I, que o elevou a Mestre de Avis com apenas sete anos, ascendeu ao trono por meio de uma revolução popular, em 1383-5. Antes disso, reinava o meio-irmão, D. Fernando: casado com Leonor Teles, espanhola de nascimento, em pouco tempo a perigosa influência de Castela se fez notar, sobretudo por causa dos amores ilícitos entre a rainha e um seu compatriota, o Conde João Fernandes de Andeiro. Inconformado com a situação, o povo insurge-se contra o trono, comandado pelo Mestre de Avis. Este, com a vitória da sublevação, é aclamado rei (6-4-1385) e dá início à dinastia de Avis e a um reinado de profícuas realizações, acima de tudo culturais. O excerto selecionado corresponde a um dos momentos mais dramáticos da revolta, quando o Mestre de Avis assassina o amante de Leonor Teles:


			 


			Em outro dia pela manhã partiu o Mestre daquela aldeia u dormira, e começou a andar seu caminho, sem trigança alguma desacostumada; e no caminho dizem que descobriu o Mestre esta cousa a alguns seus, convém saber: ao Comendador de Jerumenha, e a Fernando Álvares, e a Lourenço Martins de Leiria, e a Vasco Lourenço que depois foi Meirinho, e a Lopo Vasques que depois foi Comendador-mor, e a Rui Pereira que o foi receber. E disse a um deles:


			— I-vos diante quanto puderdes e dizei a Álvaro Paes que se faça prestes, ca eu vou por fazer aquilo que ele sabe.


			O Escudeiro andou à pressa e deu-lhe o recado e tornou-se pera o Mestre onde vinha. E ele trazia uma cota vestida e até vinte consigo com cotas e braçais e espadas cintas como homens caminheiros; e chegou ao Paço à hora de terça ou pouco mais, sem deter porém em outra parte. E quando descavalgou e começaram de subir acima, disseram uns aos outros mui manso:


			— Sede todos prestes, ca o Mestre quer matar o Conde João Fernandes.


			A Rainha estava em sua câmara e Donas algumas assentadas no estrado, e o Conde de Barcelos seu irmão, e o Conde Dom Álvaro Peres, e Fernando Afonso de Samora, e Vasco Peres de Camões e outros, estavam em um banco; e o Conde João Fernandes que dantes estava em cabeceira deles, estava então ante ela e começava de lhe falar passamente. E em lhe sendo assi falando, bateram à porta, e o Porteiro como entrou o Mestre, quis cerrar a porta por não entrar nenhum dos seus, e disse que o preguntaria à Rainha, não por deles haver nenhuma suspeita, mas porque a Rainha estava com dó, e não era costume de nenhum entrar, salvo esses senhores, sem lhe primeiro fazer saber. E o Mestre respondeu ao Porteiro:


			— Que hás tu assi de dizer?


			E em esto entrou de guisa, que entraram os seus todos com ele; e ele moveu passamente contra onde estava a Rainha; e ela se levantou, e todolos outros que eram presentes.


			E depois que o Mestre fez reverência à Rainha e mesura a todos, e eles a ele recebimento, disse a Rainha que se assentassem, e falou ao Mestre dizendo:


			— E pois, irmão que é isto a que tornastes de vosso caminho?


			— Tornei, Senhora, disse ele, porque me pareceu que não ia desembargado como cumpria. Vós me ordenastes que tivesse cargo da comarca de Entre Tejo e Odiana, se por ventura el-Rei de Costela quisesse vir ao reino e quebrar os trautos entre vós e ele; e porque aquela frontaria é grossa de gentes e grandes senhores, assi como do Mestre de Santiago, e do Mestre de Alcântara e doutros e bons fidalgos; e aqueles que vós assinastes pera a guardarem comigo, me parecem poucos; por ende tornei pera me dardes mais vassalos, pera vos eu poder servir, segundo cumpre a minha honra e vosso serviço.


			A Rainha disse que era mui bem, e mandou logo chamar João Gonçalves seu Escrivão da Puridade, que visse o livro dos vassalos daquela comarca, e que lhe desse quantos e quais o Mestre requeresse, e que fosse logo desembargado de todo. João Gonçalves foi chamado à pressa e foi-se assentar com seus escrivães a prover os livros pera desembargar o Mestre.


			Em esto começaram de o convidar os Condes cada um per si; e isso mesmo o Conde João Fernandes se aficava mais que comesse com ele que os outros. O Mestre não quis tomar convite de nenhum, escusando-se per suas palavras, dizendo que já tinha prestes de comer que mandara fazer ao seu Vedor; porém dizem que disse mui escusamente ao Conde de Barcelos que o não sentiu nenhum:


			— Conde, i-vos daqui, ca eu quero matar o Conde João Fernandes.


			E que ele respondeu que se não iria, mas estaria i com ele pera o ajudar.


			— Não sejais, disse o Mestre, mas rogo-vos todavia que vos vades daqui, e me aguardeis pera o jantar; ca eu Deus querendo tanto que isto for feito, logo irei comer convosco.


			A ventura por melhor azar a morte do Conde João Fernandes, começou de lhe fazer recear a vida do Mestre; per tal guisa que lhe pôs em vontade, que mandasse a todolos seus que se fossem armar e se viessem pera ele; e de qualquer jeito que foi, partirom-se os seus todos do Paço, assim fidalgos que o acompanhavam como os outros, e foram-se armar pera se virem per ele; e esta foi a razão por que ele ficou só de todos eles, e nenhum estava i quando morreu.


			A Rainha isso mesmo pôs femença nos do Mestre; e vendo-os assim todos armados, não lhe prougue em seu coração, e disse falando contra todos:


			— Santa Maria val! como os Ingleses hão mui bom costume, que quando são no tempo da paz, não trazem armas, nem curam de andar armados, mas boas roupas e luvas nas mãos como donzelas; e quando são na guerra, então costumam as armas e usam delas como todo o mundo sabe.


			— Senhora, disse o Mestre, é mui grande verdade. Mas isso fazem eles porque hão mui amiúde guerras, e poucas vezes paz, e podem-no mui bem fazer; mas a nós é polo contrário, ca havemos mui amiúde paz e poucas vezes guerra; e se no tempo da paz não usarmos as armas, quando viesse a guerra não as poderíamos suportar.


			E falando em isto e em outras cousas, chegavam-se as horas do comer, e despediu-se o Conde de Barcelos, e desi os outros, ca os mais deles dava a vontade aquilo que se depois fez.


			Ficando assim o Conde João Fernandes, gastava-se-lhe o coração, e tornou a dizer ao Mestre:


			— Senhor, vós todavia comereis comigo.


			— Não comerei, disse o Mestre, ca tenho feito de comer.


			— Sim, comereis; disse ele, e enquanto vós falais, irei eu mandar fazer prestes.


			— Não vades, disse o Mestre, ca vos hei de falar uma cousa antes que me vá, e logo me quero ir, que já é horas de comer.


			Então se despediu da Rainha, e tomou o Conde pela mão e saíram ambos da câmara a uma grande casa que era diante, e os do Mestre todos com ele, e Rui Pereira e Lourenço Martins mais acerca. E chegando-se o Mestre com o Conde acerca de uma fresta, sentiram os seus que o Mestre lhe começava de falar passo, e estiveram todos quedos. E as palavras foram entre eles tão poucas e tão baixo ditas, que nenhum por então entendeu quejandas eras; porém afirmam que foram desta guisa.


			— Conde, eu me maravilho muito de vós serdes homem a que eu bem queria, e trabalhardes vós de minha desonra e morte.


			— Eu senhor! disse ele, quem vos tal cousa disse, mentiu-vos mui grande mentira.


			O Mestre que mais vontade tinha de o matar que de estar com ele em razões, tirou logo um cutelo comprido, e enviou-lhe um golpe à cabeça; porém não foi a ferida tamanha que dela morrera, se mais não houvera. Os outros que estavam de arredor, quando viram isto, lançaram logo as espadas fora pera lhe dar, e ele movendo pera se colher à câmara da Rainha com aquela ferida, e Rui Pereira que era mais acerca, meteu um estoque de armas per ele de que logo caiu em terra morto.


			Os outros quiseram-lhe dar mais feridas, e o Mestre disse que estivessem quedos, e nenhum foi ousado de lhe mais dar; e mandou logo Fernando Álvares e Lourenço Martins que fossem cerrar as portas que não entrasse nenhum, e dissessem ao seu Pajem que fosse à pressa pela vila bradando que matavam o Mestre, e eles fizeram-no assim.


			E era o Mestre quando matou o Conde, em idade de vinte e cinco anos e andava em vinte e seis; e foi morto seis dias de dezembro, era já escrita de quatrocentos e vinte e um.[ 20 ]


			 


			(Crônica de D. João I, 2 vols.,
Porto, Civilização, 1945, vol. I, pp. 19-22.)


			 


			Como se vê, confirmam-se as características da passagem anterior, algumas se intensificam e outras se acrescentam: de um lado, a estrutura novelesca da historiografia de Fernão Lopes, agora evidenciada pelo desenrolar da ação e pelo emprego sistemático do diálogo, numa alternância peculiar à melhor prosa de ficção; de outro, o dramatismo da cena, posto em relevo por essa mesma estrutura ficcional, em que o diálogo, evoluindo num crescendo, põe à mostra a calma interior do Mestre de Avis, a calculada determinação, a firmeza de homem audacioso, intemerato, astucioso, dotado de inabalável retidão de caráter, nascido para a ação esportiva e a liderança de povos e exércitos: tudo se passa como se acompanhássemos a descrição de um herói novelesco, pleno de força íntima e vigorosa presença, “vivo” enfim à frente do leitor. O relato da forma como o Mestre de Avis executa o Conde de Andeiro (no antepenúltimo parágrafo) impressiona pela concisão e precisão: Fernão Lopes possuía o sentido aguçado para a economia sintática e para a impressão que deveria causar no ânimo dos leitores. Em resumo: um extraordinário cronista, iniciador da historiografia portuguesa de caráter objetivo, e notável escritor.


			Das razões que os fidalgos e povos houveram 
com o mestre, e como foi alçado por rei


			Havido tal acordo como dizemos, os prelados e fidalgos e procuradores dos conselhos, todos juntamente foram então a ele e lhe pediram por mercê e requeriram que lhe prouguesse consentir em esta eleição que feita haviam; e quisesse aceitar e tomar em si o nome e dignidade e honra de rei, tomando cargo de defender os reinos, ca pera ele os tinha Deus guardados, que isto assim ordenara.


			O Mestre, ouvindo estas razões, respondeu então e disse que ele dava a Deus muitas graças e lhe era mui teúdo de lhes pôr em coração e vontade, de o haverem de eleger pera tão alto estado; e a eles agradecia muito o bom desejo que contra ele mostravam. Mas que eles viam bem, e ele outrossim sentia em si, que não era nem podia ser suficiente pera receber nem suster em si tal honra e dignidade, como era o regimento real; mormente que eles eram certos que havia tais embargos, assim no defeito de sua nascença, como na profissão que à Ordem de Avis fizera, que não havia poder de receber tal encargo e honra como aquela a que eles o haviam elegido; e que, portanto, não podia consentir em elo.


			Além desto dizia que sua vontade não se outorgava de o ser por outra razão, dizendo que ele prestes era por defensão do reino trabalhar quanto pudesse até a morte; e de esperar el-Rei de Castela com todo seu poder, e pelejar com ele, e desto não tivessem dúvida. E que, vencendo-o, ele sendo cavaleiro assi como era, o que esperava em Deus que assi fosse, que cobraria mui grande honra, e eles isso mesmo; e quando se de outra guisa acertasse, o que Deus não quisesse, que mor míngua lhe era, sendo rei e vencido, que posto que o fosse sendo cavaleiro. E que porém sobre o ajuntamento das gentes e a maneira como se o reino poderia defender e haver dinheiro para elas, se trabalhassem de determinar, e sobre outra cousa não fossem detidos.


			Então todos os prelados e fidalgos e procuradores dos concelhos houveram grã nojo e desconforto de tal resposta como esta, entendendo que, se o dito dom João não tomasse nome e dignidade de rei, que o encargo da defensão dos reinos nem tomaria com tanto amor e diligência quanto a eles era cumpridoiro; por a qual razão enfraqueceriam os corações dos povos, não curando de se defender nem aguardar seus contrários como fazia mister; e que porém os ditos reinos estariam em grã perigo de vir em mãos de seus inimigos, mormente cismáticos e revéis à Santa Igreja.


			Assim que, estando todos em seu firme propósito, não se entendendo de partir do que começado tinham, tornaram a dizer ao Mestre que, por as muitas necessidades em que eram postos, que deste só remédio queriam prover a todas, em haverem ele por rei e senhor. Por o qual remédio entendiam ser feita provisão e a todos os outros remédios, pera menos sentirem os danos e perigos com que os ameaçava el-Rei de Castela; e pois eles haviam vontade de se defender dele e de levar adiante a honra do Santo Padre Urbano VI, verdadeiro Papa de Roma, que porém lhe pediam por mercê e rogavam aficadamente, dizendo altas vozes que os não quisesse desamparar, nem pôr em tamanho desconforto. Mas que lhe prouguesse de tomar e haver em si o nome e dignidade e honra de rei, porque bem via ele quanto esto era necessário a ele e ao reino, e quanto mal e dano se seguiria se ele a esto não desse consentimento e obra. Prometendo de o ajudar com os corpos e haveres, e manter em estado e honra de rei, e pera levar sua guerra adiante; e mais de enviarem à corte de Roma seus honrados embaixadores ao Papa, para haverem dele quaisquer dispensações e graças; assi pera cessarem os embargos de sua nascença e profissão, como pera ele ser firme em aquele estado de rei em que o punham.


			Quando o Mestre viu seus aficados rogos, e considerando as grandes necessidades do reino e suas boas vontades e oferecimentos, entendendo que prazia a Deus de o ser, pois se tanto aficavam a esto, como quer que lhe fosse grave de fazer, por as razões que dissera, houve em elo de consentir, e disse que pois se doutra quisa fazer não podia, que ele aceitava sua eleição e nome e dignidade real de rei pera defender o reino, com aqueles oferecimentos que lhe per eles eram feitos, e à honra e reverença do Santo Padre e da Sé Apostólica de Roma.


			Esto determinado de todo, e o dia que o alçassem por rei, foi o prazer grande em todos, e dado cargo a Nuno Alvares de mandar correger os paços se esto havia de fazer. E andando ele per uma sala onde el-Rei havia de comer, com muitos que o acompanhavam, com o grã prazer que houve, posto que mui temperado fosse em falar, não se pôde ter e disse contra eles:


			— Desta vez meu senhor, o Mestre, será rei a prazer de Deus e apesar de quem pesar.


			E quando veio a quinta-feira, seis dias daquele mês de abril da era nomeada de quatrocentos e vinte e três, sendo então o Mestre em sua nova e florescente idade de vinte e seis anos e onze meses e vinte e cinco dias, foi alçado por rei. E feito seu ofício, assi eclesiástico como secular, dando-lhe aquele poderoso e real estado, que ele bem merecia, com grande festa e prazer, assi de lançar o tavolado como de outros jogos e trebelhos, segundo usança daquele tempo, não somente em aquele lugar de Coimbra, mas nas outras vilas e cidades que por ele estavam e sua voz mantinham.


			Especialmente em Lisboa, onde foi feita uma mui honrada e solene procissão, que partiu da Sé e foi a São Domingos; e depois de comer com muito prazer e alegria, trouveram bandeira pela cidade, com muitos jogos e trebelhos, apregoando: Arreal! por el-Rei dom João! E alçaram então na rua Nova por tavolado, um grande e alto mastro de carraqua da parte do mar, de guisa que não torvava a rua.[ 21 ]


			 


			(Ibidem, pp. 421-424.)


			GOMES EANES DE AZURARA


			Nascido depois de 1410 e falecido entre 1473 e 1474, procurou, como segundo Cronista-Mor do Reino, continuar a obra de Fernão Lopes. Escreveu a 3ª parte da Crônica de D. João I (ou Crônica da Tomada de Ceuta), Crônica dos Feitos de Guiné, Crônica do Infante D. Henrique (ou Livro dos Feitos do Infante), Crônica de D. Pedro de Meneses, Crônica de D. Duarte de Meneses, Crônica de D. Fernando, Conde de Vila-Real (desaparecida).


			Crônica dos Feitos de Guiné


			Como declara o título, esta crônica trata da empresa de conquista da Guiné, em seguida à instalação da Escola de Sagres, do Infante D. Henrique. Lá chegados, após ultrapassarem as superstições em torno do Cabo Bojador, os nautas portugueses travam seguidas batalhas contra os mouros, narradas com os mínimos detalhes. Mas outros pontos da África e arredores também se tornam cenário de acontecimentos relevantes, como o Rio Nilo, as ilhas atlânticas (Canárias, Palmas, Madeira), etc. Até que, por fim, as novas terras acabam sendo conquistadas para a coroa portuguesa. O passo transcrito em seguida contém o relato de crendices e fantasias que, no crepúsculo da Idade Média, desencorajavam os navegantes de contornar o Cabo Bojador, e corresponde ao capítulo 8º, intitulado “Por que razom non ousavam os navios passar além do Cabo do Bojador”:


			 


			Posto assim o infante em aqueste movimento, segundo as razões que já ouvistes, começou de aviar seus navios e gentes, quais a necessidade do caso requeria: mas tanto podeis aprender, que pero a enviasse muitas vezes, e ainda homens que per experiência de grandes feitos, entre os outros haviam no ofício das armas avantejado nome, nunca foi algum que ousasse passar aquele Cabo do Bojador pera saber a terra de além, segundo o Infante desejava. E isto por dizer verdade, nem era com míngua de fortaleza, nem de boa vontade, mas por a novidade do caso, misturado com geral e antiga fama, a qual ficava já entre os mareantes de Espanha, quase por sucessão de gerações. E já seja que fosse enganosa, porque a experiência dello ameaçava com o postumeiro dano, era grande dúvida qual seria o primeiro que quisesse pôr sua vida em semelhante ventura. Como passaremos, diziam eles, os termos que puseram nossos padres, ou que proveito pode trazer ao Infante a perdição de nossas almas, juntamente com os corpos, ca conhecidamente seremos homicidas de nós mesmos? Por ventura non foram em Espanha outros príncipes, nem senhores tão cobiçosos desta sabedoria como o Infante nosso senhor? Por certo non é de presumir que entre tantos e tam nobres, e que tam grandes e tam altos feitos fizerom por honra de sua memória, non fora alguũ que se dello non atremetera. Mas sendo manifestos do perigo, e fora da esperança da honra nem proveito, cessarom de o fazer. Isto é claro, diziam os mareantes, que depois deste cabo non há i gente nem povaroçom algũa; a terra non é menos areosa que os desertos de Líbia, onde non há água, nem árvore, nem erva verde; e o mar é tam baixo, que a ũa légua de terra non há de fundo mais que ũa braça. As correntes são tamanhas, que navio que lá passe, jamais nunca pudera tornar. E portanto os nossos antecessores nunca se antremeteram de o passar. E por certo non foi a eles o seu conhecimento de pequena escuridom, quando o non souberem assentar nas cartas, por que se regem todolos mares, per onde gentes podem navegar. Ora qual pensais que havia de ser o capitam do navio, a que pusessem semelhantes dúvidas diante, e mais per homens a que era razom de dar fé e autoridade em tais lugares, que ousasse de tomar tal atrevimento, sob tam certa esperança de morte como lhe ante os olhos apresentavam? O’ tu virgem Têmis, diz o autor, que entre as nove musas do Monte Parnaso, havias especial prerrogativa de escoldrinhar os segredos da cova de Apolo! Eu duvido se o teu temor era tam grande de pôr os teus pés sobre aquela sagrada mesa, onde as revelações divinas te davam trabalho pouco menos de morte, quanto era em aquestes, ameaçados non somente de medo, mas de sua sombra, cujo grande engano foi causa de mui grandes despezas, ca doze anos continuados durou o Infante em aqueste trabalho, mandando em cada ano àquela parte seus navios, com grande gasto de suas rendas, nos quais nunca foi alguũ que se atrevesse de fazer aquela passagem. Bem é que eles non se tornavam sem honra, ca por emendar o que faleciam em non cumprir perfeitamente o mandado de seu senhor, uũs iam sobre a costa de Granada, outros corriam per o mar de Levante, até que filhavam grossas presas de infiéis, com que se tornavam honradamente pera o reino.[ 22 ]


			 


			(Crônica dos Feitos de Guiné,
Lisboa, Agência Geral das Colônias, 1949, pp. 47-52.)


			 


			A primeira observação que cumpre fazer, diz respeito à linguagem de Azurara: comparando-a com a de Fernão Lopes, percebe-se que houve algo como retrocesso, pois que o estilo do segundo cronista-mor se caracteriza por ser pétreo, enredado, artificioso. Numa palavra, tornou-se historiográfico, no sentido menor desta palavra, e perdeu a feição literária adquirida com o autor da Crônica de D. Pedro. Quais seriam as causas desse empobrecimento estilístico? De um lado, as limitações naturais de que padecia Azurara, falto que era de sensibilidade estética e de inteligência analítica, o que significa um pendor para a descrição e para a minúcia nem sempre relevante. De outro, a influência pronunciada dos prosadores latinos, cuja sintaxe procurou assimilar e imitar. Bem por isso, a presença de elementos clássicos já é evidente, inclusive pelo gosto duvidoso e postiço da citação erudita, ornamental (veja-se a referência a Têmis, Monte Parnaso e Apolo) e, em geral, de segunda mão. Ainda lhe compromete a visão das coisas o fato de narrar acontecimentos recentes, apoiando-se em testemunhos orais, embora submetidos a rigoroso crivo. Paradoxalmente, esses depoimentos, dado o seu caráter subjetivo e fantasista, em vez de estimularem as aptidões literárias de cronista, mais lhe denunciam a carência de imaginação e a inclinação para uma historiografia descritiva. No entanto, tem o mérito de haver iniciado a crônica dos descobrimentos, com uma ufania que viria a fazer longa carreira nas décadas seguintes. Observe-se, por último, que tais limitações se atenuam no caso da Crônica da Tomada de Ceuta.


			RUI DE PINA


			Quarto Cronista-Mor do Reino, nasceu em 1440 e  faleceu em 1522. Das nove crônicas que escreveu (Sancho I, Afonso II, Sancho II, Afonso III, D. Dinis, Afonso IV, D. Duarte, Afonso V e D. João II), somente a parte final da antepenúltima e a última lhe pertencem: as demais podem ser mera refundição de obra alheia, inclusive de Fernão Lopes.


			
Crônica de D. João II



			D. João II, filho de Afonso V, reinou entre 1481 e 1495. Denominado o “Príncipe Perfeito”, dele conta Rui de Pina que, ao ocupar o trono com vinte e seis anos (nasceu em 1455 e faleceu em 1495), tratou logo de consolidar o poder régio em suas mãos e resolver as questões internas, sobretudo no que toca às finanças. A seguir, cuidou de estimular a empresa dos descobrimentos em África. O fragmento transcrito, extraído do penúltimo capítulo da crônica, intitulado “Feições, virtudes, costumes e manhas d’El-Rei D. João”, parece resumir, pelo retrato do monarca, o que havia sido o seu reinado:


			 


			Foi el-Rei D. João homem de corpo, mais grande que pequeno, mui bem feito, e em todos seus membros mui proporcionado; teve o rosto mais comprido, que redondo, e de barba em boa conveniência povoado. Teve os cabelos da cabeça castanhos, e corredios; e porém em idade de trinta e sete anos, na cabeça, e na barba era já mui cão, de que mostrava receber grande contentamento, pola muita autoridade que a sua Dignidade Real suas cãs acrescentavam: e os olhos de perfeita vista, e às vezes mostrava nos brancos deles umas veias, e mágoas de sangue, com que nas cousas de sanha, quando era dela tocado, lhe faziam o aspecto mui temeroso. E porém nas cousas de honra, prazer, e gasalhado, mui alegre, e de mui real, e excelente graça: o nariz teve um pouco comprido, e derribado algum tanto sem fealdade. Era em todo mui alvo, salvo no rosto que era corado em boa maneira. E até idade de trinta anos foi mui enxuto das carnes, e depois foi nelas mais revolto. Foi príncipe de maravilhoso engenho, e subida agudeza, e mui místico pera todalas cousas; e a confiança grande que disso tinha, muitas vezes lhe fazia confiar mais de seu saber, e creu conselhos de outrem menos do que devia. Foi de mui viva, e esperta memória, e teve o juízo claro, e profundo: e porém suas sentenças, e falas que inventava, e dizia, tinham sempre na invenção mais de verdade, agudeza, e autoridade, que de doçura, nem elegância nas palavras, cuja pronunciação foi vagarosa, entoada algum tanto pelos narizes, que lhe tirava alguma graça. Foi rei de mui alto, esforçado e sofrido coração, que lhe fazia suspirar por grandes, e estranhas empresas; polo qual conquanto seu corpo pessoalmente em seus reinos andasse polos bem reger como fazia, porém seu espírito sempre andava fora deles, com desejo de os acrescentar. Foi príncipe mui justo, e mui amigo de justiça, e nas execuções dela mais rigoroso, e severo, que piedoso; porque sem alguma exceção de pessoas de baixa, e alta condição, foi dela mui inteiro executor: cuja vara, e leis nunca tirou de sua própria seeda, por assentar nela sua vontade, nem apetites; porque as leis que a seus vassalos condenavam, nunca quis que a si mesmo absolvessem; ca sendo senhor das leis, se fazia logo servo delas, pois lhe primeiro obedecia. E porém de sua condição com pena, e dificuldade entendia nas petições, e despachos das partes, o que pareceu ser em seu tempo com muito bem de seus reinos, e vassalos; porque com isso dava causa, cessarem entre eles demandas, e grandes litígios, e principalmente desordenados, e cobiçosos requerimentos, pera que a facilidade do despacho muitas vezes convida; porque aquilo, que nos homens cobiça, e perfia espertavam pera requererem, e litigarem, a tardança do despacho que esperavam lho fazia com paciente assossego e honesto contentamento reprimir, e escusar.


			Foi o príncipe de seu tempo mais privado de privados, e não devidos familiares, de que se esperasse, que contra razão, honestidade, e justiça, e com quebra de sua honra, estima, e estado se governasse, e regesse; porque como mui perfeito rei, assim ordenou sua vida, e neste passo tão livre de repreensão, que sendo senhor de senhores nunca quis ser, nem parecer servo dos servidores: e disto principalmente procedia, que em sua vida foi havido por seco de condição, e não humano, nem pareceu em vivendo de todos assim amado, e estimado, como o foi depois de sua morte. Mas este novo, tão grande, e tão geral amor, que a ele, e a sua memória per todos depois sobreveio, não nasceu tanto dos merecimentos de seu corpo, em que houve muitos, e de grande louvor, como da gloriosa salvação, e bem-aventurança de sua alma, a que este privilégio de graça só Deus por sua misericórdia depois de sua morte quis conceder. Foi príncipe sobre todos em suas determinações tão constante, e nas palavras tão verdadeiro, que em sua só palavra, quando a dava, iam os homens mais contentes, e seguros, do que poderiam ir nos assinados, e selos de muitos. Foi rei de tão grande, e tão geral nobreza, sem mágoa, nem vício de pródigo, que nunca pôde, nem soube dar pouco, nem a poucos, mas muito, e a muitos.[ 23 ]


			 


			(Crônica d’El-Rei D. João II,
Coimbra, Atlântida, 1950, pp. 202-204.)


			 


			Observe-se que 1) o estilo de Rui de Pina difere do de seus antecessores na medida em que se caracteriza pela fluência, sobriedade e espontaneidade, apesar de tender para os períodos longos, fruto de o cronista ressentir-se, mais do que Azurara, do impacto clássico sobre a sua formação; note-se como o historiador procura a ordem direta do pensamento, numa lógica simples, metódica, acessível ao leitor menos preparado; 2) do ponto de vista historiográfico, Rui de Pina falha pelo vezo de vincar demasiado as qualidades do rei e de sempre lhe justificar as fraquezas, o que denotaria recriminável anseio de agradar o seu mecenas, D. Manuel, primo e cunhado de D. João II; assim, compromete-se a verdade histórica e acentua-se a impressão de pouco honesto que cerca Rui de Pina desde o século XVI; 3) o cronista dobra-se à tentação de fazer história moral, ou de vestir a roupagem de doutrinador, como se pode ver no final do primeiro parágrafo; e quando o faz, o seu estilo ganha algo de obscuro; na verdade, já transpirava o clima renascentista que se adensava desde o lusco-fusco do século XV; 4) mais do que Azurara, sua historiografia é descritiva, narrativa, linear e sem dramaticidade.


			Prosa Doutrinária


			Durante a vigência do Humanismo, entrou a desenvolver-se a prosa doutrinária, voltada para a formação do ser humano, sobretudo o pertencente à fidalguia, em razão de serem reis e aristocratas os seus autores (D. João I, D. Duarte, D. Pedro, o Regente, Pero Menino), e de a educação ser então privilégio das classes abastadas.


			D. DUARTE


			Filho de D. João I, nasceu em 1391 e faleceu em 1438, e subiu ao trono em 1433. A ele se devem os atos que propiciaram a Fernão Lopes a criar sua notável obra historiográfica. Escreveu o Leal Conselheiro e o Livro da Ensinança de Bem Cavalgar Toda Sela.


			Leal Conselheiro


			Redigida entre 1437 e 1438, esta obra somente foi dada a público em 1842. Dividida em cento e três capítulos, consiste numa espécie de tratado moral para a edificação da aristocracia, girando em torno de temas fundamentais, como o entendimento, a memória, a vontade, o siso, a soberba, a vanglória, a inveja, a sanha, a avareza, a gula, a caridade, o amor, a prudência, etc. A doutrina moral de D. Duarte resume-se em fazer a apologia das virtudes e a admoestação dos pecados. Dentre os vários tópicos de que se compõe a obra, escolheu-se o referente à saudade, que integra o capítulo XXV:


			 


			E a saudade não descende de cada uma destas partes, mas é um sentido do coração que vem da sensualidade, e não da razão, e faz sentir às vezes os sentidos da tristeza e do nojo. E outros vêm daquelas cousas que a homem praz que sejam, e alguns com tal lembrança que traz prazer e não pena. E em casos certos se mistura com tão grande nojo, que faz ficar em tristeza. E pera entender isto, não cumpre ler per outros livros, ca poucos acharão que dele falem, mas cada um vendo o que escrevo, consiire seu coração no que já per feitos desvairados tem sentido, e pudera ver e julgar se falo certo.


			Pera maior declaração ponho disto exemplos. Se alguma pessoa por meu serviço e mandado de mim se parte, e dela sinto saudade, certo é que de tal partida não hei sanha, nojo, pesar, desprazer nem aborrecimento, ca praz-me de ser, e pesar-me-ia se não fosse. E por se partir algumas vezes vem tal saudade, que faz chorar e suspirar, como se fosse de nojo. E porém me parece este nome de saudade tão próprio, que o Latim nem outra linguagem que eu saiba não é pera tal sentido semelhante. De se haver algumas vezes com prazer, e outras com nojo ou tristeza, isto se faz, segundo me parece, por quanta saudade propriamente he sentido que o coração filha por se achar partido da presença de alguma pessoa, ou pessoas que muito per afeição ama, ou o espera cedo de ser. E isso medês dos tempos e lugares em que per deleitação muito folgou. Digo afeição e deleitação, por que são sentimentos que ao coração pertencem, donde verdadeiramente nasce a saudade mais que da razão nem do siso. E quando nos vem alguma lembrança dalgum tempo em que muito folgamos, não geral, mas que traga rijo sentido, e por conhecermos o estado em que somos ser tanto melhor, não desejamos tornar a ele por leixar o que possuímos, tal lembramento nos faz prazer. E a míngua do desejo per juízo determinado da razão nos tira tanto aquele sentido, que faz a saudade, que mais sentimos a folgança por nos lembrar o que passamos, que a pena da míngua de tempo ou pessoa. E aquesta saudade é sentida com prazer mais que com nojo nem tristeza.


			Quando aquela lembrança faz sentir grande desejo, outorgado per toda maior parte da razão, de tornar a tal estado ou conversação, com esta saudade vem nojo ou tristeza mais que prazer. E por que sobre esta lembrança que traz saudade muitos incorrem em pecado, tristeza e desordenança da vontade, lembrando-lhes por vista de homens e mulheres casadas, cantigas, cheiros, ou per saltamento doutras falas e cuidados algumas pessoas com que houveram algumas folganças quais não deviam ou puderam compridamente haver como desejavam, e o leixavam de fazer, e por ello lhes vem desejo de tornar a tal estado e conversação, não havendo reprendimento do mal que fizeram, mas hão desprazer do que não cumpriram, estes proveitosos avisamentos pensei declarar da boa maneira que devemos ter em tal caso.[ 24 ]


			 


			(Leal Conselheiro,
Lisboa, Bertrand, 1942, pp. 94-96.)


			 


			Com esta página, em que revela agudo senso das mazelas morais que acometem o ser humano, D. Duarte realiza pela primeira vez a análise psicológica do complexo sentimento da saudade. Que ele existia antes, desde o despontar da poesia trovadoresca, provou-o à saciedade Carolina Michaëlis de Vasconcelos (A Saudade Portuguesa, Porto/Lisboa/Rio de Janeiro: Renascença Portuguesa/Seara Nova/Anuário do Brasil, 1922), mas o primeiro que empreendeu o seu exame foi D. Duarte. Para tanto, baseou-se, como declara no primeiro parágrafo, não “per outros livros”, mas na própria experiência e na observação direta dos fatos. Além disso, tornou-se o iniciador da ideia segundo a qual se considera intraduzível a palavra “saudade” para qualquer outro idioma, ao afirmar “que o Latim nem outra linguagem que eu saiba não é pera tal sentido semelhante”. Observe-se que o escritor distingue uma saudade negativa, feita da “tristeza e do nojo”, e uma saudade positiva, composta “daquelas cousas que o homem praz que sejam”. Importa, ainda, atentar para o fato de que D. Duarte, tratando da saudade com vistas a educar o fidalgo, esquadrinhou a essência desse sentimento (daí a palavra “sensualidade”, que significa “sensibilidade”, “sensação”), de tal modo que acabou revelando antinomias mais tarde glosadas por poetas de várias tendências e feitios. Como se fundamentasse na experiência, suas palavras adquiriram vitalidade e dimensão próximas da poesia, conservando-se ainda hoje válidas e ressoantes.


			A Poesia


			A poesia na época do Humanismo desliga-se do formalismo trovadoresco graças ao divórcio havido entre a letra e a pauta musical, e moderniza-se, admitindo novos recursos estilísticos, novas formas poéticas (a trova, a esparsa, o vilancete) e novos temas (influência greco-latina e italiana). Encontra-se compendiada em O Cancioneiro Geral, organizado por Garcia de Resende e vindo a lume em 1516.


			GARCIA DE RESENDE


			Nasceu em torno de 1470 e faleceu em 1536. Favorecido por sucessivos monarcas (D. João II, D. Manuel e D. João III), mercê dos seus dotes pessoais e artísticos, além do privilégio de compilar O Cancioneiro Geral, escreveu: Miscelânea (1554), longo poema composto em trezentas e onze décimas, e Vida e Feitos de D. João II (1545), de menor interesse que a sua colaboração em O Cancioneiro Geral, da qual se ressaltam as


			Trovas à Morte de D. Inês de Castro


			        Senhoras, s’algum senhor


			vos quiser bem ou servir


			quem tomar tal servidor


			eu lhe quero descobrir


			o galardão do amor.


			Por sua Mercê saber


			o que deve de fazer,


			vej’o que fez esta dama,


			que de si vos dará fama,


			s’ estas trovas quereis ler.


			 


			        Fala D. Inês:


			 


			— Qual será o coração


			tão cru e sem piedade


			que lhe não cause paixão


			uma tam grã crueldade


			e morte tão sem razão?


			Triste de mim, inocente,


			que por ter muito fervente


			lealdade, fé, amor,


			ao príncipe, meu senhor,


			me mataram cruamente!


			 


			        A minha desaventura,


			não contente d’ acabar-me,


			por me dar maior tristura


			me foi pôr em tant’ altura


			para d’alto derribar-me;


			Que, se me matara alguém


			antes de ter tanto bem,


			em tais chamas não ardera,


			pai, filhos, não conhecera,


			nem me chorara ninguém.


			 


			        Eu era moça, menina,


			por nome Dona Inês


			de Castro, e de tal doutrina


			e virtudes, que era dina


			de meu mal ser ò’ revés.


			Vivia sem me lembrar


			que paixão podia dar


			nem dá-la ninguém a mim.


			Foi-m’ o príncipe olhar,


			por seu nojo e minha fim!


			 


			        Começou-m’ a desejar,


			trabalhou por me servir,


			fortuna foi ordenar


			dous corações conformar


			e uma vontade vir.


			Conheceu-me, conheci-o,


			quis-me bem e eu a ele,


			perdeu-me, também perdi-o,


			nunca até à morte foi frio


			o bem que, triste, pus nele.


			 


			        Dei-lhe minha liberdade,


			não senti perda de fama;


			pus nele minha verdade,


			quis fazer sua vontade,


			sendo mui fremosa dama.


			Por m’ estas obras pagar


			nunca jamais quis casar;


			polo qual, aconselhado


			foi el-Rei, qu’ era forçado,


			polo seu, de me matar.


			 


			        Estava mui acatada,


			como princesa servida,


			em meus paços mui honrada,


			de tudo mui abastada,


			de meu senhor mui querida.


			Estando mui de vagar,


			bem fora de tal cuidar,


			em Coimbra d’assossego,


			polos campos de Mondego


			cavaleiros vi somar.


			 


			        Como as cousas que hão de ser


			logo dão no coração,


			comecei entristecer


			e comigo só dizer:


			— Estes homens d’onde irão?


			E tanto que perguntei,


			soube logo que era el-Rei.


			Quando o vi tão apressado,


			meu coração trespassado


			foi que nunca mais falei.


			 


			        E quando vi que descia,


			saí à porta da sala;


			devinhando o que queria,


			com grã choro e cortesia


			lhe fiz uma triste fala.


			Meus filhos pus derredor


			de mim, com grã humildade,


			mui cortada de temor,


			lhe disse — Havei, Senhor,


			desta triste piedade!


			 


			        Não possa mais a paixão


			que o que deveis fazer;


			meteis nisso bem a mão,


			que é de fraco coração


			sem porquê matar mulher.


			Quanto mais a mim, que dão


			culpa não sendo razão,


			por ser mãe dos inocentes,


			que ante vós estão presentes,


			os quais vossos netos são


			 


			        e têm tão pouca idade


			que, se não forem criados


			de mim, só com saudade


			e sua grã orfandade,


			morreram desemparados.


			Olhe bem quanta crueza


			fará nisto Vossa Alteza,


			e também, Senhor, olhai,


			pois do príncipe sois pai,


			não lhe deis tanta tristeza.


			 


			        Lembre-vos o grand’ amor


			que me vosso filho tem,


			e que sentirá grã dor


			morrer-lhe tal servidor,


			por lhe querer grande bem.


			Que s’ algum erro fizera,


			fora bem que padecera


			e qu’ estes filhos ficaram


			órfãos tristes, e buscaram


			quem deles paixão houvera.


			 


			        Mas, pois eu nunca errei


			e sempre mereci mais,


			deveis, poderoso rei,


			não quebrantar vossa lei


			que, se moiro, quebrantais.


			Usai mais de piedade


			que de rigor nem vontade;


			havei dó, Senhor, de mim,


			não me deis tão triste fim


			pois que nunca fiz maldade!


			 


			        El-Rei, vendo como estava,


			houve de mim compaixão


			e viu o que não olhava:


			que eu a ele não errava


			nem fizera traição.


			E vendo quão de verdade


			tive amor e lealdade


			ao príncipe, cuja são,


			pôde mais a piedade


			que a determinação.


			 


			        Que, se m’ele defendera


			qu’a seu filho não amasse,


			e lh’eu não obedecera,


			então com razão pudera


			dar-m’ a morte que ordenasse.


			Mas, vendo que nenhu’hora,


			dês que nasci até’gora


			nunca nisso me falou,


			quando se disto lembrou,


			foi-se pola porta fora,


			 


			        com seu rosto lagrimoso,


			co propósito mudado,


			muito triste, mui cuidoso


			como rei mui piedoso,


			mui cristão e esforçado.


			Um daqueles que trazia


			consigo na companhia,


			cavaleiro desalmado,


			detrás dele, mui irado,


			estas palavras dizia:


			 


			        — Senhor, vossa piedade


			é dina de reprender,


			pois que, sem necessidade,


			mudaram vossa vontade


			lágrimas d’uma mulher!


			E quereis que abarregado,


			com filhos, como casado,


			este, Senhor, vosso filho?


			De vós mais me maravilho


			que dele qu’ é namorado!


			 


			        Se a logo não matais,


			não sereis nunca temido


			nem farão o qu’ mandais,


			pois tão cedo vos mudais


			do conselho qu’ era havido.


			Olhai quão justa querela


			tendes, pois por amor dela


			vosso filho quer estar


			sem casar e nos quer dar


			muita guerra com Castela.


			 


			        Com sua morte escusareis


			muitas mortes, muitos danos,


			vós, Senhor, descansareis,


			e a vós e a nós dareis


			paz para duzentos anos.


			O príncipe casará,


			filhos de bênção terá,


			será fora de pecado;


			qu’agora seja anojado


			amanhã lh’esquecerá!


			 


			        E ouvindo seu dizer,


			el-Rei ficou mui torvado,


			por se em tais extremos ver


			e que havia de fazer


			ou um ou outro, forçado.


			Desejava dar-me vida,


			por lhe não ter merecida


			a morte nem nenhum mal:


			sentia pena mortal


			por ter feito tal partida.


			 


			        E vendo que se lhe dava


			a ele tod’ esta culpa,


			e que tanto o apertava,


			disse aquele que bradava:


			— “Minha tenção me desculpa


			Se o vós quereis fazer,


			fazei-o sem mo dizer,


			qu’ eu nisso não mando nada,


			nem vejo essa coitada


			por que deva de morrer.


			 


			                                                     Fim


			 


			        Dous cavaleiros irosos,


			que tais palavras lh’ouviram,


			mui crus e não piedosos,


			perversos, desamorosos,


			contra mim rijo se viram.


			Com as espadas na mão,


			m’ atravessam o coração,


			a confissão me tolheram.


			Este é o galardão


			que meus amores me deram!*


			 


			(O Cancioneiro Geral, 4 vols., Lisboa,
Imprensa Nacional — Casa da Moeda, 1990-1993, vol. IV, pp. 301-307.)[ 25 ]


			 


			Observe-se, de início, que é a própria Inês de Castro quem relata sua “desventura” amorosa. Parece que recobramos, por momentos, o clima das cantigas de amigo, ao menos tendo em vista o recurso dramático de transferir para a protagonista a incumbência de falar. Por outro lado, o emprego do redondilho maior (verso de sete sílabas) constitui uma nota popularesca que deve ser considerada. Entretanto, nada menos popular que as trovas de Garcia de Resende, seja pelo drama que nelas se contém (o afeiçoamento passional de Inês e D. Pedro, a morte dela por questões de segurança de estado), seja pelo seu alcance trágico. Com efeito, trata-se de um autêntico poema palaciano, não só porque derivado da ambiência cortesã em que viveu o autor, como pela essência mesma da tragédia que nele se encerra. O ritmo dramático, adensando-se a pouco e pouco, numa ascensão que se diria ultrapassar o plano humano para participar de um plano mítico, ajuda a explicar o halo de tragédia grega que circunda o desenlace infeliz da pobre Inês. Mas o halo trágico da composição evolui para um paradoxo: sendo Inês castelhana e tendo vivido “em pecado” com D. Pedro, como pôde um português de costados aquecidos pelo calor áulico enaltecê-la a tal ponto e, como se não bastasse, deixar entrever uma recriminação aos assassinos de Inês, incluindo o rei? É que a verdade do sentimento ultrapassava, para Garcia de Resende, qualquer outra virtude no caso da desditosa amante de D. Pedro. Realmente, o poema guarda, na pessoa de Inês, um encômio à grandeza trágica do sentimento amoroso quando exacerbado às raias do sacrifício para se cumprir em plenitude. A rigor, a simpatia do poeta deve ser posta na conta da sua psique portuguesa, e quem diz português, diz sentimental e emotivo. Entendido este ponto, não surpreenderá saber que o retrato apologético pintado por Garcia de Resende veio a fazer imitadores: em Camões (Os Lusíadas) e em Antônio Ferreira (Castro) é a mesma emoção compungida e compreensiva que empresta forma à visão de Inês de Castro. Apenas no século XIX, com Eugênio de Castro, é que se tentou, reabilitando Constança, mostrar o reverso da medalha. Mas em vão: a nossa perspectiva de Inês continua a ser a que nos oferece esta obra-prima de poesia recolhida em O Cancioneiro Geral.


			JOÃO ROIZ DE CASTELO BRANCO


			De origem fidalga, teria frequentado o paço real durante o reinado de D. João II. Tornou-se um dos mais destacados poetas de O Cancioneiro Geral, graças à


			Cantiga Sua Partindo-se


			Senhora, partem tão tristes


			meus olhos por vós, meu bem,


			que nunca tão tristes vistes


			outros nenhuns por ninguém.


			 


			Tão tristes, tão saudosos,


			tão doentes da partida,


			tão cansados, tão chorosos,


			da morte mais desejosos


			cem mil vezes que da vida.


			Partem tão tristes os tristes,


			tão fora d’esperar bem,


			que nunca tão tristes vistes


			outros nenhuns por ninguém.


			 


			(Ibidem, vol. II, p. 324.)


			 


			Nesta cantiga, mais do que parecia suceder ao poema de Garcia de Resende em relação à cantiga de amigo, temos a impressão de que refloresce a cantiga de amor, enriquecida e modernizada. O verso de sete sílabas maior comparece ainda uma vez para revestir segmentos líricos cuja musicalidade emerge do ritmo, plangente e murmurante, casado à substância psicológica da composição. A dor de partir, de ausentar-se da “senhora”, provoca uma melopeia tristonha, de música em surdina. Observe-se que a “senhora” não é mais a fidalga; ao contrário, parece lembrar a moça do povo de quem o poeta se afasta sofrendo tanto que a sua confissão mal se insinua, abafada, em vez de fazer-se diretamente. Percebe-se que a relação entre os namorados transcorre no plano das realidades concretas, e que o sentimento transmitido encerra uma sinceridade que logo se comunica ao leitor. A presente cantiga, graças à forte carga lírica, a um só tempo exemplifica uma época em que o homem se mede pela espontaneidade do sentimento e anuncia o clima de “vale de lágrimas” que, passando por Bernardim Ribeiro, viria a permanecer como uma das tônicas da poesia portuguesa de sempre. Por último, repare-se que o poema logra efetuar o que constitui marca da autêntica poesia: numa forma simples e condensada, o máximo de significado e de sugestão de ritmo e amargura.


			De Dom Diogo a uma Guedelha de Cabelos que 
Viu à Senhora Dona Briatis de Vilhena


			 


			        Cabelos de fremosura,


			que me tanto namoraram,


			ditosa minha ventura,


			que sereis a sepultura


			dos olhos que vos olharam.


			 


			        Ó lembrança assi presente


			em minha triste memória,


			achada por acidente,


			mal de que sam tão contente,


			que me fica por vitória!


			E pois com isto se cura


			os danos que me causaram


			vossa nova fremosura,


			alta foi sua ventura


			dos olhos que vos olharam.[ 26 ]


			BERNARDIM RIBEIRO


			Outra Esparsa Sua


			D’esperança em esperança


			pouco a pouco me levou


			grand’engano ou confiança,


			que me tão longe leixou.


			 


			Se m’isto tomara outrora,


			cuidara de ver-lhe fim,


			mas qu’hei de cuidar j’agora


			sem esperança, e sem mim?[ 27 ]


			Vilancete Seu


			        Antre mim mesmo e mim


			não sei que s’alevantou,


			que tão meu imigo sou.


			 


			        Uns tempos com grand’engano


			vivi eu mesmo comigo,


			agora no mor perigo


			se me descobre o mor dano.


			Caro custa um desengano,


			e pois m’e não matou


			quão caro que me custou.


			 


			        De mim me sou feito alheio,


			antr’o cuidado e cuidado


			está um mal derramado,


			que por mal grande me veio.


			Nova dor, novo receio


			foi este que me tomou,


			assi me tem, assi estou.


			 


			(Ibidem, vol. II, pp. 178-179; vol. IV, pp. 226-227.)


			Teatro Popular


			Durante a Idade Média, a atividade teatral em Portugal se resumiu aos momos, arremedilhos e entremezes, breves representações de caráter religioso, satírico ou burlesco. Por ser teatro de índole popular, distinguia-se pela linguagem, temas e forma de encenação acessíveis ao povo, e às vezes com a sua direta participação. Na origem, constituía o teatro profano, oposto aos mistérios e milagres, manifestações do teatro religioso então predominante. Assim definido, o teatro popular chegou a Portugal pelas mãos de Gil Vicente, inspirado no exemplo do espanhol Juan del Encina (1468-1529).


			GIL VICENTE


			Nasceu em 1465 ou 1466 e morreu entre 1536 e 1540. Iniciou o seu teatro a sete de junho de 1502, ao entrar na câmara da Rainha D. Maria de Castela, que acabara de dar à luz o futuro D. João III. Declama em espanhol o Monólogo do Vaqueiro, também chamado de Auto da Visitação. Como ficassem vivamente impressionados, os monarcas lhe pedem que recite de novo a peça por ocasião do Natal. Em vez de repetir a peça inaugural, encena outra, o Auto Pastoril Castelhano. Confirmado o êxito, daí por diante leva o seu teatro, de feição notadamente popular, até 1536, quando exibe Floresta de Enganos. Escreveu quarenta e seis peças, entre satíricas, místicas, medievais, renascentistas, comédias e farsas, das quais se destacam as seguintes: Auto da Alma, Trilogia das Barcas, Farsa de Inês Pereira, Quem tem Farelos?, Juiz da Beira, Auto da Fé, Auto da Índia e Auto da Lusitânia. A esta última pertence o excerto que selecionamos como ilustração do talento cênico de Gil Vicente.


			Auto da Lusitânia


			Representada ao Rei D. João III em 1532, esta peça, como o próprio autor declara a certa altura, gira em torno da origem mitológica de Portugal: a ninfa Lisibea, de magnificente beleza, após acender paixão no Sol, dele teve uma filha, Lusitânia, cuja formosura chegara aos ouvidos de Portugal. Este, apaixonado perdidamente por ela, desencadeia tal ciúme em Lisibea, que vem a falecer. Enterrada na montanha Feliz Deserta, sobre ela se edificou uma cidade que, em razão do nome da ninfa, veio a denominar-se Lisboa. Da lenda, Gil Vicente extrai o episódio do encontro entre Lusitânia e Portugal, ao qual também concorrem Mercúrio e algumas deusas, cujos “capelães”, Dinato e Berzebu, se dispõem a relatar a Lúcifer “tudo quanto aqui se monta”. O diálogo em que ambos se desincumbem da sua missão constitui a cena que a seguir se transcreve. Note-se, ainda, que a primeira parte da peça contém a descrição de uma família judaica ao tempo de Gil Vicente.


			Todo o Mundo e Ninguém


			Entra Todo o Mundo, homem como rico mercador, e faz que anda buscando alguma cousa que se lhe perdeu; e logo após ele um homem, vestido como pobre. Este se chama Ninguém, e diz:


			 


			Nin. Que andas tu aí buscando?


			 


			Tod. Mil cousas ando a buscar:


			          delas não posso achar,


			          porém ando perfiando,


			          por quão bom é perfiar.


			 


			Nin. Como hás nome, cavaleiro?


			 


			Tod. Eu hei nome Todo o Mundo,


			          e meu tempo todo inteiro


			          sempre é buscar dinheiro,


			          e sempre nisto me fundo.


			 


			Nin. E eu hei nome Ninguém,


			          e busco a consciência.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			          Esta é boa experiência!


			          Dinato, escreve isto bem.


			 


			Din. Que escreverei, companheiro?


			 


			Ber. Que Ninguém busca consciência,


			          E Todo o Mundo dinheiro.


			 


			                               (Ninguém para Todo o Mundo)


			Nin. E agora que buscas lá?


			 


			Tod. Busco honra muito grande.


			 


			Nin. E eu virtude, que Deus mande.


			          que tope co ela já.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Outra adição nos acude:


			          escreve aí, a fundo,


			          que busca honra Todo o Mundo,


			          e Ninguém busca virtude.


			 


			                               (Ninguém para Todo o Mundo)


			Nin. Buscas outro mor bem qu’ esse?


			 


			Tod. Busco mais quem me louvasse


			          tudo quanto eu fizesse.


			 


			Nin. E eu quem me repreendesse


			          em cada cousa que errasse.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Escreve mais.


			 


			Din. Que tens sabido?


			 


			Ber. Que quer em extremo grado


			          Todo o Mundo ser louvado,


			          e Ninguém ser repreendido.


			 


			                              (Ninguém para Todo o Mundo)


			Nin. Buscas mais, amigo meu?


			 


			Tod. Busco a vida e quem ma dê.


			 


			Nin. A vida não sei que é,


			          a morte conheço eu.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Escreve lá outra sorte.


			 


			Din. Que sorte?


			 


			Ber. Muito garrida:


			          Todo o Mundo busca a vida,


			          E Ninguém conhece a morte.


			 


			                               (Todo o Mundo para Ninguém)


			Tod. E mais queria o paraíso,


			          sem mo ninguém estorvar.


			 


			Nin. E eu ponho-me a pagar


			          quanto devo pera isso.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Escreve com muito aviso.


			 


			Din. Que escreverei?


			 


			Ber. Escreve


			          que Todo o Mundo quer paraíso,


			          e Ninguém paga o que deve.


			 


			(Todo o Mundo para Ninguém)


			Tod. Folgo muito d’enganar,


			          e mentir nasceu comigo.


			 


			Nin. Eu sempre verdade digo,


			          sem nunca me desviar.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Ora escreve lá, compadre,


			          não sejas tu preguiçoso!


			 


			Din. Quê?


			 


			Ber. Que Todo o Mundo é mentiroso


			          e Ninguém diz a verdade.


			 


			                               (Ninguém para Todo o Mundo)


			Nin. Que mais buscas?


			 


			Tod. Lisonjar.


			 


			Nin. Eu sou todo desengano.


			 


			                               (Berzebu para Dinato)


			Ber. Escreve, ande la mano!


			 


			Din. Que me mandas assentar?


			 


			Ber. Põe aí mui declarado,


			          não te fique no tinteiro:


			          Todo o Mundo é lisonjeiro,


			          e Ninguém desenganado.[ 28 ]


			 


			(Teatro de Gil Vicente,
Lisboa, Portugália, 1959, pp. 305-308.)


			 


			Observe-se que o diálogo se passa entre Todo o Mundo e Ninguém, mas Berzebu e Dinato, decerto às escondidas, escutam-no e registram-no a fim de comunicá-lo a Lúcifer. A cena, que possui unidade e autonomia, parece vincular-se ao conjunto da peça por mera justaposição. De onde, pode ser destacada sem prejuízo do todo da peça e sem perder nada de sua validez e significação. Tratando-se de evidente alegoria, os interlocutores devem ser entendidos não como pessoas ou seres “concretos”, mas como símbolos de gente viva ou de tendências tão perenes quanto o próprio ser humano. O intuito do comediógrafo salta à vista: empregando o estilete da sátira, pretende atingir o âmago das fraquezas humanas e, por meio da sua denúncia em forma indireta ou metafórica, chamar a atenção dos espectadores para os seus vícios e debilidades. Daí a carga de moralidade que encerra o episódio, mas uma moralidade sem preconceito, com os pés na terra, realista e objetiva, como, de resto, era típico do teatro de Gil Vicente. Situado no limiar da Renascença, o que equivale a colocar em crise certos valores medievais e os oportunismos emergentes, o seu endereço é o ser humano como espécie ou como animal gregário, vivendo em grupos sociais comprometidos por conveniências e dissimulações de toda ordem. Entretanto, o destinatário próximo e imediato da sátira é o português de Quinhentos, aqui retratado com vivaz fidelidade. Realmente, Todo o Mundo seria o protótipo dos contemporâneos do escritor, e Ninguém constituiria a materialização daquilo que lhes faltava. Desse modo, Todo o Mundo busca o respeito social, o dinheiro, o louvor, a boa vida, o Paraíso, enganar, mentir, lisonjear. Em contrário, Ninguém busca a consciência, a virtude, a correção, a morte, “paga o que deve”, diz a verdade, é desenganado. O que cumpre anotar nessa feliz antítese é o seguinte: o conteúdo satírico da cena nem é exclusivo dela, nem sequer do próprio dramaturgo; ao contrário, está presente nas demais peças, e outros autores de teatro o vêm explorando desde sempre. Por outro lado, ressalta ao primeiro olhar, nas peças vicentinas, a concisão do pensamento, levada a cabo de modo lapidar, a habilidade na construção dos versos, que escoam num ritmo fácil, espontâneo e saltitante, a vibração da cena num nível que se mantém até o desfecho. A cena, embora breve, concentra um efeito teatral que salta à vista, como se prenunciássemos, pela simples leitura, a representação no palco, com todas as virtualidades que ostenta. Basta a altura dramática deste fragmento para evidenciar a pujança poética e conceptual lograda pelo teatro vicentino.


			Farsa de Inês Pereira


			Representada pela primeira vez na Corte de D. João III, em 1523, no Convento de Tomar, este auto de Gil Vicente gira em torno de um tema proposto por “certos homens de bom saber” que duvidavam “se o autor fazia de si mesmo estas obras, ou se as furtava de outros autores”: “mais quero asno que me leve, que cavalo que me derrube”. O dramaturgo focaliza Inês Pereira, jovem do povo que, desejando casar com um “homem avisado (...), discreto em falar”, que “saiba tanger viola”, recusa Pero Marques, filho de rico proprietário rural, para aceitar Brás da Mata, escudeiro e pelintra. Mas o moço, que a maltrata (“cavalo que me derrube”), é chamado para combater em África e lá morre, covardemente. Inês resolve casar-se com Pero Marques e, ato contínuo, montada às suas costas (“asno que me leve”) vai ao encontro de um ermitão, seu ex-namorado. O diálogo que se transcreve a seguir, focaliza a primeira entrevista entre Inês e o seu ingênuo pretendente:


			 


			Vem Pero Marques e diz:


			 


			Homem que vai aonde eu vou


			não se deve de correr;


			ria embora quem quiser,


			que eu em meu siso estou.


			Não sei onde mora aqui:


			olhai que mesquece a mi!


			Eu creio que nesta rua,


			e esta parreira é sua,


			já conheço que é aqui.


			 


			Chega a casa de Inês Pereira


			 


			Digo que esteis muito embora,


			Folguei ora de vir cá,


			eu vos escrevi de lá


			uma cartinha senhora:


			e assim que de maneira...


			 


			Mãe          Tomai aquela cadeira.


			 


			Pero          E que val aqui uma destas?


			 


			Inês          Ó Jesus! que João das bestas!


			          Olhai aquela canseira!


			 


			Assentou-se com as costas para elas, e diz:


			 


			          Eu cuido que não estou bem:


			 


			Mãe          Como vos chamais amigo?


			 


			Pero          Eu Pero Marques me digo,


			          como meu pai que Deus tem:


			          faleceu perdoe-lhe Deus,


			          que fora bem escusado,


			          e ficamos dous eréus


			          porém meu é o morgado.


			 


			Mãe          De morgado é vosso estado!


			          Isso viria dos céus!


			 


			Pero          Mais gado tenho eu já quanto,


			          e o maior de todo o gado


			          digo maior algum tanto.


			          E desejo ser casado,


			          prouguesse ao Espírito Santo,


			          com Inês; que eu m’espanto


			          quem me fez seu namorado.


			          Parece moça de bem,


			          e eu de bem, er também,


			          ora vós er ide vendo


			          se lhe vem melhor ninguém,


			          a segundo o que eu entendo.


			          Cuido que lhe trago aqui


			          peras da minha pereira


			          hão d’estar na derradeira.


			          Tende ora, Inês, per hi.


			 


			Inês          Hei isso de ter na mão?


			 


			Pero          Deitai as peias no chão.


			 


			Inês          As perlas pera enfiar


			          três chocalhos e um novelo,


			          e as peias no capelo:


			          e as peras onde estão?


			 


			Pero          Nunca tal me aconteceu:


			          algum rapaz mas comeu;


			          que as meti no capelo,


			          e ficou aqui o novelo,


			          e o pente não se perdeu:


			          pois trazia-as de boa mente.


			 


			Inês          Fresco vinha aí o presente


			          com folhinhas borrifadas!


			 


			Pero          Não que elas vinham chentadas


			          cá em fundo no mais quente.


			          Vossa mãe foi-se? Ora bem!


			          Sós nos leixou ela assi?


			          Cant’eu quero me ir daqui,


			          não diga algum demo alguém...


			 


			Inês          Vós que me havíeis de fazer,


			          nem ninguém que há de dizer?


			          O galante despejado!


			 


			Pero          Se eu fora já casado,


			          doutra arte havia de ser,


			          como homem de bom pecado.


			 


			Inês          Quão desviado este está!


			          todos andam por caçar


			          suas damas sem casar,


			          e este, tomade-o lá!


			 


			Pero          Vossa mãe é lá no muro?


			 


			Inês          Minha mãe e vós seguro


			          que ela venha cá dormir.


			 


			Pero          Pois, senhora, eu quero-me ir


			          antes que venha o escuro.


			 


			Inês          E não cureis mais de vir.


			 


			Pero          Virá cá Leonor Vaz,


			          veremos que lhe dizeis.


			 


			Inês          Homem, não aporfieis,


			          que não quero nem me praz;


			          ide casar a Cascais.


			 


			Pero          Não vos anojarei mais,


			          ainda que saiba estalar;


			          e prometo não casar


			          até que vós não queirais.


			          Estas vos são elas a vós:


			          anda homem a gastar calçado,


			          e quando cuida, que é, aviado,


			          escarnefucham de vós!


			          Creio que lá fica a peia:


			          pardeus! bom ia eu à aldeia.


			          Senhora, cá fica o fato.


			 


			Inês          Olhai se o levou o gato...


			 


			Pero          Inda não tendes candeia?


			          Ponho per cajo que alguém


			          vem como eu vim agora,


			          e vós a escuras a tal hora


			          parece-vos que será bem?


			          Ficai-vos ora com Deus:


			          cerrai a porta sobre vós


			          com vossa candeiazinha;


			          e siquais sereis vós minha,


			          entonces veremos nós.[ 29 ]


			 


			(Obras Completas de Gil Vicente, 6 vols.,
Lisboa, Sá da Costa, 1942-1944, vol. V, pp. 232-236.)







		

			CLASSICISMO


		




		

			Preliminares


			A época do Classicismo principia em 1527, quando Sá de Miranda, regressando da Itália, entra a divulgar em Portugal os novos ideais estéticos; e termina em 1580, quando falece Camões e Portugal passa para o domínio da Espanha. Constituindo a faceta estética da Renascença, o movimento clássico, assim chamado porque objetivava a imitação dos antigos gregos e latinos, deu margem ao cultivo da poesia, da historiografia, da literatura de viagens, da novelística, do teatro clássico e da prosa doutrinária. A grande figura do tempo é


			LUÍS VAZ DE CAMÕES


			Teria nascido em 1524 ou 1525, não se sabe se em Lisboa, Alenquer, Coimbra ou Santarém. Originário de família fidalga da Galiza, teria frequentado, na juventude,  a Corte e algum curso escolar. Nesse tempo, travaria contato com escritores antigos e modernos, como Homero, Virgílio, Ovídio, Petrarca, Boscán, Garcilaso e outros. Graças aos dotes pessoais, é de crer que houvesse motivado paixão em D. Maria, filha de D. Manuel e irmã de D. João III, e em Catarina de Ataíde (que aparece em sua poesia sob o anagrama de Natércia). Talvez por isso, afasta-se do convívio palaciano, até que segue para Ceuta, em 1549, como soldado. Perdendo um olho em combate, regressa a Lisboa, e na procissão de Corpus Christi (1552), fere Gonçalo Borges, servidor do Paço. Escapando da prisão sob promessa de engajar-se no corpo de tropa sediado no Oriente, viaja para a Índia em 1553. Em 1556, dá baixa e assume o cargo de “provedor dos bens de defuntos e ausentes” em Macau, onde teria composto parte de Os Lusíadas. Acusado de prevaricar, vai a Goa para defender-se, mas naufraga na foz do Rio Mecon, ocasião em que, segundo a lenda, salvou Os Lusíadas e perdeu Dinamene, sua companheira. Em Goa, é preso e solto (1563). Em 1567, está em Moçambique, novamente encarcerado por dívidas. Liberto, vive miseravelmente, até que Diogo do Couto consegue propiciar-lhe condições de regresso à Pátria. Lá chega a 23 de abril de 1569; em 1572 dá a público Os Lusíadas, pelo que passa a fazer jus a uma pensão de 15.000 réis anuais. Nem por isso foge do infortúnio: acabaria morrendo pobre e abandonado, em 10/06/1580. Escreveu poesia lírica e épica, de recorte medieval (redondilhas), e clássico (sonetos, oitavas, sextinas, églogas, canções, elegias, Os Lusíadas), e teatro popular e clássico (Auto de Filodemo, El-Rei Seleuco e Anfitriões).


			Redondilhas


			Mote


			Descalça vai pera a fonte


			 


			Lianor pela verdura;


			Vai fermosa, e não segura.


			 


			Voltas


			 


			Leva na cabeça o pote,


			O testo nas mãos de prata,


			Cinta de fina escarlata,


			Sainho de chamalote;


			Traz a vasquinha de cote,


			Mais branca que a neve pura:


			Vai fermosa, e não segura.


			 


			Descobre a touca a garganta,


			Cabelos de ouro entrançado,


			Fita de cor de encarnado,


			Tão linda que o mundo espanta.


			Chove nela graça tanta,


			Que dá graça à fermosura:


			Vai fermosa, e não segura.[ 30 ]


			 


			*


			*    *


			 


			Mote Alheio


			 


			Perdigão perdeu a pena,


			Não há mal que lhe não venha.


			 


			Voltas


			 


			Perdigão que o pensamento


			Subiu a um alto lugar,


			Perde a pena do voar,


			Ganha a pena do tormento.


			Não tem no ar nem no vento


			Asas com que se sustenha:


			Não há mal que lhe não venha.


			 


			Quis voar a uma alta torre,


			Mas achou-se desasado;


			E, vendo-se depenado,


			De puro penado morre.


			Se a queixumes se socorre


			Lança no fogo mais lenha:


			Não há mal que lhe não venha.


			 


			(Obras Completas, Lisboa, Sá da Costa,
1962, vol. I, pp. 133, 154.)


			 


			A primeira observação suscitada pelas redondilhas camonianas relaciona-se com a sua estrutura e designação, visto serem construídas em versos de sete sílabas ou redondilhos maiores. Denominam-se vilancetes, correspondentes aos vilancicos espanhóis, e caracterizam-se por uma estrofe, o mote (motivo), da sua lavra ou alheio, seguido de voltas ou glosas, estrofes que comentam o mote e possuem, geralmente, sete versos, dos quais o último aproveita um verso do mote, como tal ou adaptado. Camões, lançando mão do vilancete por influência do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende, atendia ao caráter bifronte da cultura renascentista na sua face ainda impregnada de valores medievais. Nota-se, todavia, que o lirismo dos vilancetes (e de poemas de semelhante tendência) representa a última floração da poesia medieval, o que significa ter servido de ponte de ligação com a poesia cultivada no século XVI, sob a inspiração dos clássicos. Por isso, Camões, como se pode ver nos dois exemplos, acentua as notas de paradoxo e antítese emergentes na lírica do século XV. E acentua-as em razão do seu inato pendor para elaborar conceitos e ideias. Assim, o popularismo típico do vilancete, ainda evidente nas duas peças camonianas pelo assunto e ingredientes plásticos, atenua-se por uma espécie de inclinação ao conceito, que pressagia o advento da poesia barroca. Observe-se, no caso do primeiro vilancete, popular pela protagonista e pelo sentimento amoroso nele expresso, como o poeta não dissimula sua tendência básica: o verso que serve de estribilho (“Vai fermosa, e não segura”) e outras imagens de comparação (“Mais branca que a neve pura”; “Chove nela graça tanta, / que dá graça à fermosura”) põem-na logo à mostra. E o vilancete seguinte, sustentado todo ele no jogo de palavras em torno da ambígua conotação do vocábulo “pena”, pronuncia ainda mais o contorno intelectualizado que adquire essa forma poética nas mãos de Camões. Inclusive, o protagonista (o perdigão) parece simbolizar o próprio poeta, que, pelo “pensamento / Subiu a um alto lugar”. Num caso ou noutro, estamos perante um poeta ambivalente, indeciso entre a descontração e o realismo da cantiga de amigo, e o gosto do conceito aprendido com Petrarca, além de estimulado pelos mestres clássicos. Apesar disso, ou em virtude disso, os vilancetes promovem dois momentos de aliciante beleza lírica, graças à musicalidade cantante e festiva e ao pensamento uníssono, que perduram para além da leitura ou da audição.


			Sonetos


			1


			Sete anos de pastor Jacó servia


			        Labão, pai de Raquel, serrana bela;


			        Mas não servia ao pai, servia a ela,


			        E a ela só por prêmio pretendia.


			 


			Os dias, na esperança de um só dia,


			        Passava, contentando-se com vê-la;


			        Porém o pai, usando de cautela,


			        Em lugar de Raquel lhe dava Lia.


			 


			Vendo o triste pastor que com enganos


			        Lhe fora assim negada a sua pastora,


			        Como se a não tivera merecida.


			 


			Começa de servir outros sete anos,


			        Dizendo: — Mais servira, se não fora


			        Para tão longo amor tão curta a vida!


			2


			Um mover de olhos, brando e piedoso,


			        Sem ver de quê; um riso brando e honesto,


			        Quase forçado; um doce e humilde gesto,


			        De qualquer alegria duvidoso;


			 


			Um desejo quieto e vergonhoso;


			        Um repouso gravíssimo e modesto;


			        Uma pura bondade, manifesto


			        Indício da alma, limpo e gracioso;


			 


			Um encolhido ousar; uma brandura;


			        Um medo sem ter culpa; um ar sereno;


			        Um longo e obediente sofrimento:


			 


			Esta foi a celeste formosura


			        Da minha Circe, e o mágico veneno


			        Que pôde transformar meu pensamento.


			3


			Transforma-se o amador na cousa amada,


			        Por virtude do muito imaginar;


			        Não tenho logo mais que desejo,


			        Pois em mim tenho a parte desejada.


			 


			Se nela está minha alma transformada,


			        Que mais deseja o corpo de alcançar?


			        Em si somente pode descansar,


			        Pois consigo tal alma está liada.


			 


			Mas esta linda e pura semideia,


			        Que, como o acidente em seu sujeito,


			        Assim com a alma minha se conforma,


			 


			Está no pensamento como ideia;


			        E o vivo e puro amor de que sou feito,


			        Como a matéria simples busca a forma.


			4


			Busque Amor novas artes, novo engenho.


			        Pera matar-me, e novas esquivanças;


			        Que não pode tirar-me as esperanças,


			        Que mal me tirará o que eu não tenho.


			 


			Olhai de que esperanças me mantenho!


			        Vede que perigosas seguranças!


			        Que não temo contrastes nem mudanças,


			        Andando em bravo mar, perdido o lenho.


			 


			Mas, conquanto não pode haver desgosto


			        Onde esperança falta, lá me esconde


			        Amor um mal, que mata e não se vê;


			 


			Que dias há que na alma me tem posto


			        Um não sei quê, que nasce não sei onde,


			        Vem não sei como, e dói não sei por quê.


			5


			Alma minha gentil, que te partiste


			        Tão cedo desta vida, descontente,


			        Repousa lá no Céu eternamente


			        E viva eu cá na terra sempre triste.


			 


			Se lá no assento etéreo, onde subiste,


			        Memória desta vida se consente,


			        Não te esqueças daquele amor ardente


			        Que já nos olhos meus tão puro viste.


			 


			E se vires que pode merecer-te


			        Alguma cousa a dor que me ficou


			        Da mágoa, sem remédio, de perder-te,


			 


			Roga a Deus, que teus anos encurtou,


			        Que tão cedo de cá me leve a ver-te,


			        Quão cedo de meus olhos te levou.


			6


			Amor é fogo que arde sem se ver;


			        É ferida que dói e não se sente;


			        É um contentamento descontente;


			        É dor que desatina sem doer;


			 


			É um não querer mais que bem querer;


			        É solitário andar por entre a gente;


			        É nunca contentar-se de contente;


			        É cuidar que se ganha em se perder;


			 


			É querer estar preso por vontade;


			        É servir a quem vence, o vencedor;


			        É ter com quem nos mata lealdade.


			 


			Mas como causar pode seu favor


			        Nos corações humanos amizade,


			        Se tão contrário a si é o mesmo Amor?


			 


			(Ibidem, pp. 194, 197, 198, 205, 213, 232.)


			 


			Dos mais perfeitos de quantos escreveu Camões e dos mais belos em vernáculo, tais sonetos apresentam pontos de contato no que diz respeito à estética clássica. Em primeiro lugar, pelo fato de obedecerem ao princípio da imitação, quer dizer, da aceitação de modelos preexistentes à elaboração da obra de arte, sejam eles autores greco-latinos, sejam os quinhentistas que lhes seguiram as pegadas. E o acatamento de moldes pressupunha, inclusive, o empréstimo de versos inteiros ou de temas. Em troca, exigia-se que o poeta imitador instilasse originalidade, o “engenho e arte” de que fala Camões, na substância poética recebida de fora. Somente nos maus poetas a imitação coagia ou deprimia a inspiração; nos grandes, constituía estímulo para criar obras pessoais, quiçá superiores às dos modelos imitados. Camões coloca-se neste segundo grupo: praticou o princípio da imitação com toda a liberdade do seu gênio poético, e não raro suplantou os mestres. Assim, o soneto nº 1, porventura inspirado no soneto de Petrarca que se inicia com o verso “Per Rachel ho servito e non per Lia”, e no Gênesis (XXIX, 25). O soneto nº 2 deve ter-se calcado no de Petrarca que começa com o seguinte verso: “Grazie ch’a poch’l Ciel largo destina”. O mesmo ocorre com o soneto nº 3 (Petrarca, “L’amante nell’amato si transforma”) e com o soneto nº 5 (Petrarca, “Questa anima gentil che si diparte” e “Anima bella, da quel nodo sciolta”). 


			Em segundo lugar, observe-se o racionalismo: embora se trate de sonetos lírico-amorosos, percebe-se que o poeta não se abandona ao fluxo emocional ou sentimental. Obviamente, este se mostra presente, irrigando os poemas desde a primeira à última palavra, mas controlado, guiado pela razão, que repele extravasamentos desnecessários. Com efeito, vigiado pela razão, que os clássicos erigiam em faculdade matriz no conhecimento do mundo e dos seres, o sentimento ou a emoção contém-se nos limites do equilíbrio e da harmonia, que por seu turno constituem outras características da estética clássica evidentes nos sonetos. Ora, o equilíbrio e a harmonia conduzem à impressão de absoluto e universal: o poeta atenua os impulsos do “eu”, quer dizer, da vida subjetiva particular, em favor de uma visão impessoal, objetiva e universal, que pressupõe absolutos de beleza, de bem e de verdade. Por isso, interessa-lhe mais a Mulher que a mulher (ou esta como reflexo daquela), mais o Amor que o amor (ou este como reflexo daquele), e assim por diante. 


			Atente-se ainda para o caráter discursivo ou conceptual dos sonetos: esgrimindo uma dialética cerrada, o poeta procura comunicar ao leitor mais um pensamento acerca do Amor e da Mulher que um sentimento deles. Todo o jogo das imagens que sustenta os poemas serve apenas como meio de expressão aos pensamentos ou conceitos, que se encadeiam num crescendo em forma de silogismo, que culmina no último verso (a chave de ouro), em que o poeta esculpe um conceito a propósito da matéria dos poemas. Os sonetos 4 e 6 ilustram, mais do que os outros, essa tendência do poeta para buscar compreender e conceituar o processo amoroso. Como, na verdade, o amor consiste num sentimento vago, infenso à conceituação, não lhe resta outro recurso senão apelar para as antíteses e os paradoxos, à maneira de Petrarca e já de índole pré-barroca ou maneirista: o Amor é “Um não sei quê, que nasce não sei onde, / Vem, não sei como, e dói não sei por quê”; “é fogo que arde sem se ver”, etc. Entretanto, note-se que a perquirição de um conceito sobre o Amor enraíza-se em outra faceta da mundividência camoniana e mesmo clássica: o neoplatonismo, ou melhor, a restauração das doutrinas de Platão acerca do Amor, como se estampam em O Banquete. Segundo o seu pensar, a verdadeira realidade reside no mundo das ideias, e o mundo sensível se afigura apenas um aglomerado de sombras vagas, lembranças do outro; e “o Amor é um ser intermediário entre os deuses e os mortais, e filósofo; ele nos inspira o desejo de ter sempre o bem; sua ação é uma geração que garante aos mortais a imortalidade que lhes é possível” (José Cavalcante de Sousa, “Introdução” a O Banquete, S. Paulo: Difel, 1966, p. 54). 


			Torna-se patente, desse modo, a fala de Jacó ao final de sete anos de trabalho para Labão, pai de Raquel: “Mais servira, se não fora / Para tão longo amor tão curta a vida!”. É que o seu amor transcendia o plano histórico em que vivia e projetava-se em uma zona ideal, resistente à astúcia e à malícia de Labão: Jacó teria sua amada custasse o que custasse, pois o sentimento não era do corpo, mas do espírito, e este participava da esfera inteligível, onde assiste, ao ver de Platão, a realidade de tudo; vivia somente para e pelo amor, e a servidão podia atingir-lhe o corpo, nunca a alma, que gozava de plenitude em razão do sentimento que o ligava a Raquel; a rigor, servia a ela, a si próprio ou ao Amor, não a Labão; por isso, servia resignado e contente. Tal neoplatonismo ainda se manifesta límpido no soneto nº 5, provavelmente dedicado a Dinamene, em que o poeta contempla a bem-amada transubstanciada em puro-espírito, “lá no assento etéreo”, por via do muito amar. O apelo dos sentidos, se existe, transformou-se em expectação da alma, visão de transcendências, volúpia de emigrar para as regiões imateriais onde mora Dinamene. No caso, o Céu e Deus devem ser entendidos antes como absolutos míticos ou filosóficos que religiosos ou católicos. 


			Aqui, o pensamento platônico se faz cristalino e predominante, o mesmo não acontecendo com o soneto nº 3, de intricada tessitura e conteúdo complexo e polivalente. Por isso, vamos apenas aflorar a questão. O soneto gravita em torno da doutrina platônica da ideia e da doutrina aristotélica da forma. Como se sabe, duas doutrinas colidiam na concepção do real: enquanto a primeira o situava na ideia, a outra o situava na matéria que se contém na forma. No poema camoniano, os dois conceitos completam-se em vez de repelir-se: pelo pensamento, o apaixonado (“o amador”) se transforma “na cousa amada”, realizando assim a filosofia aristotélica. Mas a “cousa amada”, composta ao mesmo tempo de corpo e espírito (“linda e pura semideia”) e ajustada à alma do poeta (“com a alma minha se conforma”), da mesma maneira que o “acidente” (ou o adjetivo) adere ao “sujeito” (ou o substantivo), “está no pensamento como ideia”, isto é, o poeta guarda, no pensamento, a ideia do Amor e da Amada, jamais a materialização do Amor e da Amada (teoria platônica). Por isso, o amor apoderou-se do poeta (“o vivo e puro amor de que sou feito”), de modo análogo àquele em que a “matéria simples busca a forma”, em que a substância pura (a “matéria” no conceito aristotélico) implica uma “forma” (ainda conforme Aristóteles), pois uma não existe sem a outra. 


			Nota-se, em suma, que a doutrina platônica e a aristotélica se complementam: o poeta diligencia conciliar o amor como ideia e o amor como forma, ambos encarnados numa mulher ou na Mulher, visto ansiar pelo amor em sua inteireza e universalidade. Noutros termos, Camões concebe ou procura o amor na sua expressão plena, em que se misturam ao mesmo tempo apelos sensuais e espirituais. Quanto ao soneto nº 2, encerra um retrato da mulher amada por Camões, talvez Dinamene. Trata-se de um retrato clássico acabado: menos que descrição exterior ou física, o que se tem é uma descrição interior, psicológica. Somente os olhos, e não na cor ou no formato, mas no movimento, e o “riso brando e honesto” são referidos, e, assim mesmo, de modo a enfraquecer a menção direta feita pelo poeta. No mais, a mulher é divisada hierática, em “repouso gravíssimo e modesto” e com “um ar sereno”, como um alto relevo da estatuária renascentista, repleta de qualidades morais, incorpórea, etérea, iluminada por dentro. O retrato, clássico por todos esses pormenores e pela metáfora estruturada com fundamento na figura mitológica de Circe, respira um “misto de simplicidade, bondade, melancolia suavíssima, doçura, serenidade, melindrosa timidez, que bem parece o nosso Poeta copiou do natural” (Hernani Cidade, Camões. O Lírico, Lisboa, Bertrand, 1952, p. 135).


			Canção


			Junto de um seco, fero e estéril monte,


			Inútil e despido, calvo, informe,


			Da Natureza em tudo aborrecido;


			Onde nem ave voa ou fera dorme,


			Nem rio claro corre ou ferve fonte,


			Nem verde ramo faz doce ruído;


			Cujo nome, do vulgo introduzido,


			E Félix, por antífrase infelice;


			        O qual a Natureza


			        Situou junto à parte


			Onde um braço do mar alto reparte


			Abássia da arábica aspereza,


			Onde fundada já foi Berenice,


			Ficando à parte donde


			O Sol, que nela ferve, se lhe esconde;


			 


			Nele aparece o cabo com que a costa


			Africana, que vem do Austro correndo.


			Limite faz, Arômata chamado.


			Arômata, outro tempo, que, volvendo


			Os Céus, a ruda língua mal composta


			Dos próprios outro nome lhe tem dado;


			Aqui, no mar, que quer apressurado


			Entrar pela garganta deste braço,


			        Me trouxe um tempo e teve


			        Minha fera ventura.


			Aqui, nesta remota, áspera e dura


			Parte do Mundo, quis que a vida breve


			Também de si deixasse um breve espaço,


			        Por que ficasse a vida


			Pelo Mundo em pedaços repartida.


			 


			Aqui me achei gastando uns tristes dias,


			Tristes, forçados, maus e solitários,


			Trabalhosos, de dor e de ira cheios;


			Não tendo tão-somente por contrários


			A vida, o sol ardente e águas frias,


			Os ares grossos, férvidos e feios,


			Mas os meus pensamentos, que são meios


			Pera enganar a própria Natureza,


			        Também vi contra mi,


			        Trazendo-me à memória


			Alguma já passada e breve glória


			Que eu já no Mundo vi, quando vivi,


			Por me dobrar dos males a aspereza,


			        Por mostrar-me que havia


			No Mundo muitas horas de alegria.


			 


			Aqui estive eu com estes pensamentos


			Gastando o tempo e a vida; os quais tão alto


			Me subiam nas asas, que caía


			(E vede se seria leve o salto!)


			De sonhados e vãos contentamentos,


			Em desesperação de ver um dia.


			Aqui o imaginar se convertia


			Num súbito chorar e nuns suspiros


			        Que rompiam os ares.


			        Aqui, a alma cativa,


			Chagada toda, estava em carne viva,


			De dores rodeada e de pesares,


			Desamparada e descoberta aos tiros


			        Da soberba Fortuna;


			Soberba, inexorável e importuna.


			Não tinha parte donde se deitasse,


			Nem esperança alguma onde a cabeça


			Um pouco reclinasse, por descanso.


			Tudo dor lhe era a causa que padeça,


			Mas que pereça não, por que passasse


			O que quis o Destino nunca manso.


			Oh! que este irado mar, gritando, amanso!


			Estes ventos, da voz importunados,


			        Parece que se enfreiam


			        Somente o Céu severo,


			As Estrelas e o Fado sempre fero,


			Com meu perpétuo dano se recreiam,


			Mostrando-se potentes e indignados


			        Contra um corpo terreno,


			Bicho da terra vil e tão pequeno.


			 


			Se de tantos trabalhos só tirasse


			Saber inda por certo que alguma hora


			Lembrava a uns claros olhos que já vi;


			E se esta triste voz, rompendo fora,


			As orelhas angélicas tocasse


			Daquela em cujo riso já vivi;


			A qual, tornando um pouco sobre si,


			Revolvendo na mente pressurosa


			        Os tempos já passados


			        De meus doces errores,


			De meus suaves males e furores,


			Por ela padecidos e buscados,


			Tornada (inda que tarde) piedosa,


			Um pouco lhe pesasse


			E consigo por dura se julgasse;


			 


			Isto só que soubesse, me seria


			Descanso pera a vida que me fica;


			Com isto afagaria o sofrimento.


			Ah! Senhora! Senhora! Que tão rica


			Estais, que, cá tão longe, de alegria


			Me sustentais com doce fingimento!


			Em vos afigurando o pensamento,


			Foge todo o trabalho e toda a pena,


			        Só com vossas lembranças,


			        Me acho seguro e forte


			Contra o rosto feroz da fera Morte,


			E logo se me juntam esperanças


			Com que a fronte, tornada mais serena,


			        Torna os tormentos graves


			Em saudades brandas e suaves.


			 


			Aqui com elas fico perguntando


			Aos ventos amorosos, que respiram


			Da parte donde estais, por vós, Senhora;


			Às aves que ali voam, se nos viram,


			Que fazíeis, que estáveis praticando,


			Onde, como, com quem, que dia e que hora?


			Ali a vida cansada se melhora,


			Toma novos esp’ritos, com que vença


			        A Fortuna e Trabalho,


			        Só por tornar a ver-vos,


			Só por ir a servir-vos e querer-vos.


			Diz-me o Tempo que a tudo dará talho;


			Mas o Desejo ardente, que detença


			        Nunca sofreu, sem tento


			Me abre as chagas de novo ao sofrimento.


			 


			Assi vivo; e se alguém te perguntasse,


			        Canção, como não mouro,


			Podes-lhe responder que porque mouro.[ 31 ]


			 


			(Ibidem, vol. II, pp. 289-293.)


			 


			Condenado ao “desterro” no Oriente, como Ovídio, um de seus mestres, o fora no Ponto Euxino, Camões vibra, num momento de intensa e profunda desolação, as cordas mais finas da sensibilidade e alcança o auge da poesia lírica de ordem reflexiva: é a Canção nº IX. A situação do poeta evidencia-se logo na segunda estrofe: “— Junto de um seco, fero e estéril monte” se localiza o Cabo Guardafui, aonde a fortuna o lançara com a sua mágoa. Daí decorre o primeiro aspecto digno de nota: a presença da natureza. Esta, como se sabe, era ocasional, estática e externa na lírica trovadoresca. Foi preciso que Petrarca a “redescobrisse” para que ganhasse o papel moderno que entrou a representar daí por diante. Camões, seguindo-lhe o exemplo, e remontando aos clássicos, também ambienta o drama poético num acidente geográfico asiático (o que é raro em sua poesia). Com isso, estabelece identidade entre o conflito que o habita e o contexto natural. Todavia, evite-se interpretar essa identidade como prenúncio da equação estatuída pelo romântico e a natureza, em que esta era encarada como confidente e consolo, além de variar de acordo com a alma do artista. No caso presente, trata-se de coincidência, como se o poeta procurasse e encontrasse local físico adequado, pela carência de vegetação ou de qualquer indício de vida, à expansão de sua ebulição interior. É inegável, porém, que a moldura paisagística se presta admiravelmente para sugerir o clima emotivo do poeta: ao descritivo da paisagem física corresponde a desolação em que vive mergulhado. 


			Equação tipicamente camoniana e clássica pela grandeza e universalidade, porquanto “da amargura por suas decepções pessoais, ele chega à amargura pelo sentimento da incompetência e precariedade moral inerentes à condição humana”, de forma que “a angústia do indivíduo não se torna agora senão a expressão parcial da angústia da espécie. O sofrimento não é de um, mas de todos, o vício não está no particular, mas no geral” (Cristiano Martins, Camões, Rio de Janeiro, Americ, 1944, pp. 155, 160). Ou seja: no seu “exílio” transparece, diáfana, a causa de sempre, — o mal de amar alguém distanciado no espaço ou na classe social. Entretanto, o sofrimento amoroso, acrescentado ao do afastamento em terras orientais, longe está de ocasionar uma confissão superficial e lamento fácil. Ao contrário, ganha colorido de verdadeira desolação à maneira de Prometeu, como se o poeta, amarrado às pedras do Cabo Guardafui, tivesse de expiar um tormento sem fim, no qual se estampa a própria solidão do ser humano em face do destino, da natureza passiva, adusta e dos próprios deuses. Sobretudo em face da natureza: observe-se que disso mesmo o poeta tem consciência, ao confidenciar que “os meus pensamentos... são meios / Pera enganar a própria Natureza”, e que “este irado mar, gritando, amanso!”. Percebe-se que Camões, como clássico que era, situava a tônica da sua cosmovisão no pensamento, na razão, e não fora, dele, ou melhor, na natureza. 


			Por fim, atente-se para o fato de tratar-se de um poema de índole reflexiva em torno da causa de sempre dos seus tormentos — o Amor —, agora engrandecido pelas dores da prolongada ausência e da vasta distância geográfica, e tornado, de súbito, um padecimento que se amplifica para representar a mágoa de todo ente em idênticas condições: o seu destino amoroso também simboliza o universal paradoxo de amar e atormentar-se. Desse modo, na Canção nº IX o poeta plasma, em solidão, desesperação e angústia sentimental, o drama do ser humano perante o destino e o anseio de comunicar-se e permanecer para além da “fera Morte”. Que se trata de um poema de feição clássica, não há nenhuma dúvida: basta ter corrido os olhos pelo comentário aos sonetos para percebê-lo. Na sua falta, notem-se, como claros índices, o racionalismo estoico do quadro e o universalismo alegórico assumido pelas palavras em maiúscula, como Destino, Fado, Fortuna, Trabalho, Morte, Estrelas, Céu.


			Sonetos


			1


			Eu cantarei de amor tão docemente,


			        Por uns termos em si tão concertados,


			        Que dous mil acidentes namorados


			        Faça sentir ao peito que não sente.


			Farei que amor a todos avivente,


			        Pintando mil segredos delicados,


			        Brandas iras, suspiros magoados,


			        Temerosa ousadia e pena ausente.


			Também, Senhora, do desprezo honesto


			        De vossa vista branda e rigorosa,


			        Contentar-me-ei dizendo a menor parte.


			Porém, pera cantar de vosso gesto


			        A composição alta e milagrosa,


			        Aqui falta saber, engenho e arte.


			2


			Doces lembranças da passada glória


			        Que me tirou Fortuna roubadora,


			        Deixai-me repousar em paz uma hora,


			        Que comigo ganhais pouca vitória.


			Impressa tenho na alma a larga história


			        Deste passado bem, que nunca fora;


			        Ou fora, e não passara; mas já agora


			        Em mim não pode haver mais que a memória.


			Vivo em lembranças, mouro de esquecido


			        De quem sempre devera ser lembrado,


			        Se lhe lembrara estado tão contente.


			Oh! quem tornar pudera a ser nascido!


			        Soubera-me lograr do bem passado,


			        Se conhecer soubera o mal presente.


			3


			Tanto de meu estado me acho incerto,


			        Que em vivo ardor tremendo estou de frio;


			        Sem causa, juntamente choro e rio;


			        O Mundo todo abarco e nada aperto.


			É tudo quanto sinto um desconcerto;


			        Da alma um fogo me sai, da vista um rio;


			        Agora espero, agora desconfio,


			        Agora desvario, agora acerto.


			Estando em terra, chego ao céu voando;


			        Numa hora acho mil anos, e é de jeito


			        Que em mil anos não posso achar uma hora.


			Se me pergunta alguém porque assim ando,


			        Respondo que não sei; porém suspeito


			        Que só porque vos vi, minha Senhora.


			4


			Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades,


			        Muda-se o ser, muda-se a confiança;


			        Todo o Mundo é composto de mudança,


			        Tomando sempre novas qualidades.


			Continuamente vemos novidades,


			        Diferentes em tudo da esperança;


			        Do mal ficam as mágoas na lembrança,


			        E do bem se algum houve, as saudades.


			O tempo cobre o chão de verde manto,


			        Que já coberto foi de neve fria,


			        E em mim converte em choro o doce canto.


			E, afora este mudar-se cada dia,


			        Outra mudança faz de mor espanto,


			        Que não se muda já como soía.


			5


			Ditoso seja aquele que somente


			        Se queixa de amorosas esquivanças;


			        Pois por elas não perde as esperanças


			        De poder nalgum tempo ser contente.


			Ditoso seja quem, estando ausente,


			        Não sente mais que a pena das lembranças;


			        Porque, inda que se tema de mudanças,


			        Menos se teme a dor quando se sente.


			Ditoso seja, enfim, qualquer estado,


			        Onde enganos, desprezos e isenção


			        Trazem o coração atormentado.


			Mas triste quem se sente magoado


			        De erros em que não pode haver perdão,


			        Sem ficar na alma a mágoa do pecado.


			6


			Erros meus, má fortuna, amor ardente


			        Em minha perdição se conjuraram;


			        Os erros e a fortuna sobejaram,


			        Que pera mim bastava amor somente.


			Tudo passei; mas tenho tão presente


			        A grande dor das cousas que passaram,


			        Que as magoadas iras me ensinaram


			        A não querer já nunca ser contente.


			Errei todo o discurso de meus anos;


			        Dei causa [a] que a Fortuna castigasse


			        As minhas mal fundadas esperanças.


			De amor não vi senão breves enganos.


			        Oh! quem tanto pudesse, que fartasse


			        Este meu duro Gênio de vinganças!


			Elegia


			Não me julgueis, Senhora, a atrevimento


			O que me faz fazer um mal tão forte


			Que não me basta nele o sofrimento;


			        Que tal me traz já agora minha sorte,


			Que me faz buscar vossa crueldade


			Donde só por remédio espero a morte.


			        Não vos pude calar esta verdade,


			Porque força não tem poder humano


			Contra outro, que não tem humanidade.


			        Amor, que tudo faz pera mor dano,


			Me deu o mal, levou-me o sofrimento.


			Ah! duro Amor, cruel e desumano!


			        Não vos lembre, Senhora, meu tormento,


			Que este bem o merece a ousadia


			De eu empregar em vós meu pensamento.


			        Lembre-vos um amor que, cada dia,


			Em mim tão verdadeiro e firme cresce,


			Que alheio me traz já do que soía.


			        Não peço que o pagueis como merece,


			Que não mereço eu tanto; mas só peço


			Que por mim não cuideis que desmerece.


			        Porque, se só por si é de tal preço


			Que a suprir basta seu merecimento


			Quanto eu de minha parte desmereço,


			        Bem vejo que em tomar o sofrimento


			Pera viver, melhor remédio fora


			Que um tão desordenado atrevimento.


			        Mas eu, que do viver, menos, já agora,


			Que de todo al curo, pois crescendo


			Vão com a vida os males cada hora,


			        Vos quis manifestar meu mal, sabendo


			A quanta desventura se aventura


			Quem pretende fazer o que eu pretendo.


			        Quisesse — Oh! oxalá — minha ventura


			Que castigásseis vós esta ousadia


			Com uma cruel morte, triste e dura!


			        Que não seria morte, mas seria


			Um suave remédio, doce e brando,


			Deste mal, que me mata cada dia.


			        Até quando, Senhora, e até quando


			Terá lugar em vós vossa crueza,


			E a morte não em mim, que a estou chamando?


			        Abrande meu amor vossa dureza,


			Que esta alma assim transforma com tal cura,


			Que já não é amor, mas natureza.


			        Abrande já uma vida, em que só dura


			A alma, por que veja e exp’rimente


			Que não tem fim a grão desaventura.


			        Abrande já uma dor que juntamente


			A vida penetrou e a alma triste,


			E lhe roubou o estado seu contente.


			        Mostrai-vos poderosa em quem insiste


			Em desobedecer ou enojar-vos,


			E não já contra quem vos não resiste.


			        Em quem cuidar que digno foi de amar-vos


			Me trai vosso poder, pois o merece;


			Em mim não, que o não sou tão-só de olhar-vos.


			        Atentai por uma alma que se esquece


			De si, porque em vós pôs sua lembrança,


			E tal que em nenhum tempo desfalece.


			        Nem suspeito que possa haver mudança


			Num coração que mais que a si vos ama.


			Dai-lhe já morte, ou vida, ou esperança,


			        Que tudo será glória, por tal Dama!


			Canção


			Manda-me Amor que cante docemente


			O que ele em minha alma tem impresso,


			Com pressuposto de desabafar-me;


			E, por que com meu mal seja contente,


			Diz que ser de tão lindos olhos preso,


			Cantá-lo bastaria a contentar-me.


			Este excelente modo de enganar-me


			Tomara eu só de Amor por interesse,


			        Se não se arrependesse,


			Com a pena o engenho escurecendo.


			        Porém a mais me atrevo,


			Em virtude do gesto de que escrevo;


			E se é mais o que canto que o que entendo,


			        Invoco o lindo aspeito


			Que pode mais que Amor em meu defeito.


			 


			Sem conhecer Amor viver soía,


			Seu arco e seus enganos desprezando,


			Quando vivendo deles me mantinha.


			O Amor enganoso, que fingia,


			Mil vontades alheias enganando,


			Me fazia zombar de quem o tinha.


			No Touro entrava Febo, e Progne vinha;


			O corno de Aqueloo Flora entornava,


			        Quando o Amor soltava


			Os fios de ouro, as tranças encrespadas,


			        Ao doce vento esquivas


			Dos olhos rutilando chamas vivas.


			E as rosas entre a neve semeadas,


			        Co riso falante


			Que um peito desfizera de diamante.


			 


			Um não sei quê, suave, respirando,


			Causava um admirado e novo espanto,


			Que as cousas insensíveis o sentiam.


			E as gárrulas aves, levantando


			Vozes desordenadas em seu canto


			Como no meu desejo, se incendiam.


			As fontes cristalinas não corriam,


			Inflamadas na linda vista pura;


			        Florescia a verdura


			Que, andando, cos divinos pés tocava;


			        Os ramos se abaixavam,


			Ou de inveja das ervas que pisavam,


			Ou porque tudo ante ela se baixava.


			        Não houve cousa, enfim,


			Que não pasmasse dela, e eu de mim.


			 


			Porque, quando vi dar o entendimento


			Às cousas que o não tinham, o temor


			Me fez cuidar que efeito em mim faria.


			Conheci-me não ter conhecimento;


			E nisto só o tive, porque Amor


			Mo deixou por que visse o que podia.


			Tanta vingança Amor de mim queria,


			Que mudava a humana natureza


			        Nos montes, e a dureza


			Deles em mim, por troca, traspassava.


			        Oh! que gentil partido!


			Trocar o ser do monte, sem sentido,


			Pelo que num juízo humano estava!


			        Olhai que doce engano:


			Tirar comum proveito de meu dano!


			 


			Assim que, indo perdendo o sentimento


			A parte racional, me entristecia


			Vê-la a um apetite cometida;


			Mas dentro na alma o fim do pensamento,


			Por tão sublime causa, me dizia


			Que era razão ser a razão vencida.


			Assim que, quando a via ser perdida,


			A mesma perdição a restaurava;


			        E em mansa paz estava


			Cada um com seu contrário num sujeito.


			        Oh! grão concerto este!


			Quem será que não julgue por celeste


			A causa de onde vem tamanho efeito


			        Que faz num coração


			Que venha o apetite a ser razão?


			 


			Aqui senti de Amor a mor fineza,


			Como foi ver sentir o insensível,


			E o ver a mim de mim próprio perder-me;


			Enfim, senti negar-se a natureza;


			Por onde cri que tudo era possível


			Aos lindos olhos seus, senão querer-me.


			Depois que já senti desfalecer-me,


			Em lugar do sentido que perdia,


			        Não sei quem me escrevia


			Dentro na alma, coas letras da memória,


			        O mais deste processo,


			Co claro gesto juntamente impresso,


			Que foi a causa de tão longa história.


			        Se bem a declarei,


			Eu não a escrevo, da alma a trasladei.


			 


			        Canção, se quem te ler


			Não crer dos olhos lindos o que dizes,


			        Pelo que em si se esconde,


			— Os sentidos humanos — lhe responde —


			Não podem dos divinos ser juízes,


			        [Senão um pensamento


			Que a falta supra a fé do entendimento].[ 32 ]


			 


			(Ibidem, vol. I, pp. 187-188, 198-199, 199-200,
213, 228, 257; vol. II, pp. 230-232, 282-285.)


			Os Lusíadas


			Publicada em 1572 e contendo 10 cantos, que enfeixam 1102 estâncias em oitava-rima (com rima em abababcc), ou 8816 versos decassílabos heroicos (com cesura na 2ª sílaba, ou 3ª, ou 4ª e 6ª e 10ª), — a epopeia camoniana divide-se em três partes: a Introdução, que ocupa as 18 primeiras estâncias, reparte-se em Proposição (estâncias 1-3), ou seja, o assunto do poema, “As armas e os barões assinalados”, “Cantando espalharei por toda parte”; Invocação (estâncias 4-5) às Tágides, musas do Rio Tejo; e Oferecimento (estâncias 6-18) ao Rei D. Sebastião, que subvencionou a publicação da obra; a Narração (Canto I, estância 19 — Canto X, estância 144) e Epílogo (Canto X, estâncias 145-156). Como a epopeia se baseia na viagem de Vasco da Gama às Índias, a Narração principia com as caravelas em pleno Oceano Índico. Realiza-se o Concílio dos Deuses no Olimpo, e Vênus, conseguindo vencer Baco, obtém permissão para que os navegantes prossigam caminho. Chegam a Moçambique, onde, com a ajuda de Vênus, se desvencilham das ciladas de Baco. Na chegada a Mombaça, repete-se a cena. Até que aportam a Melinde, cujo rei, vindo à nau capitânia, pede ao Gama que lhe narre a história do seu país. Descrita a Europa, o nauta inicia o seu relato com a fundação da Lusitânia por Luso, passa por D. Henrique de Borgonha e continua com os principais eventos históricos: o de Egas Moniz, a batalha de Ourique, a batalha do Salado, Inês de Castro, a batalha de Aljubarrota, a tomada de Ceuta, o sonho profético de D. Manuel, os preparativos da viagem e a largada das naus. A seguir, o Gama relata os incidentes da primeira parte da viagem: o Fogo de Santelmo, a aventura do Veloso, o Gigante Adamastor, a chegada a Melinde. Com as naus de partida, Baco incita os ventos contra elas: durante a calmaria, conta-se o caso dos Doze de Inglaterra. Desatada a tempestade, Vênus decide abrandá-la enviando ninfas amorosas ao encontro dos ventos enfurecidos. Chegada a Calecute, termo da viagem. Desembarcado, Vasco da Gama é acolhido festivamente pelo Samorim, enquanto Paulo da Gama recebe a bordo da nau capitânia o Catual e decifra-lhe o sentido das figuras desenhadas nas bandeiras. Alcançado o objetivo, retornam à Pátria. Em caminho, arribam à Ilha dos Amores, onde são recompensados de suas fadigas com os favores das ninfas locais. E Tétis conduz Vasco da Gama ao topo da ilha, de onde lhe descortina a “máquina do mundo” e o destino glorioso do povo português. Partida. Regresso a Portugal. Epílogo, melancólico e triste.
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